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Os Modelos Digitais do Terreno (MDTs) são importantes ferramentas para 
representação digital do relevo. MDTs são utilizados para obtenção de informações 
e avaliações de fenômenos e processos, tais como: modelagem do fluxo de água, 
suscetibilidade a movimento de massas, avaliação de riscos naturais e outros. Por 
esse motivo têm sido utilizados por diversos ramos da ciência, como Geotecnia, 
Geografia, Engenharias, Geologia e Gemorfologia. A qualidade dos MDTs e de seus 
atributos derivados é influenciada por fatores como escala, resolução espacial, 
interpolador, densidade amostral e morfologia do terreno. No tocante à densidade 
amostral e à morfologia do terreno, há uma escassez de estudos com o propósito de 
investigar as influências desses sobre a qualidade dos MDTs e atributos derivados.   
Esta carência é ainda maior, no que se refere à escalas iguais ou maiores do que 
1:5000 e, sob características morfológicas do relevo em paisagens brasileiras.  
Sendo assim, o objetivo desta pesquisa foi o de verificar a influência do 𝑛 amostral e 
do relevo na geração de MDTs entre as escalas 1:1000 e 1:5000. Foram analisadas 
três tipologias de relevo, a saber: terrenos com Índice de Concentração de  
Rugosidade (ICR) Ondulado, Fortemente Ondulado e Escarpado, todas situadas na 
região da Serra do Mar (Cajati/SP). Para o levantamento de campo foi utilizada 
estação total Leica TS12P, tendo sido geradas nuvens de pontos com densidades 
amostrais de 5,7 pontos/m² na área de ICR Ondulado, 9,6 pontos/m² na área de ICR 
Fortemente Ondulado e 4,5 pontos/m² na área de ICR Escarpado. Todos os pontos 
levantados em campo privilegiaram a máxima densidade possível e a identificação 
de todas as feições relevantes para caracterização do relevo. Foram separados 20 
pontos de validação em cada área e gerados 24 pares de MDTs, tendo cada par o 
mesmo 𝑛 amostral porém diferentes arranjos. Os pares de MDTs foram gerados a 
partir da densidade de 45 pontos/ha (0,0045 pontos/m²), chegando a 43200 
pontos/ha (4,32 pontos/m²). Foi avaliado o enquadramento nas escalas 1:1000, 
1:2000 e 1:5000 junto à NBR 13133, ao PEC nas classes A, B e C e ao PEC-PCD 
nas classes A, B, C e D. Foram efetuadas análises comparativas e estatísticas para 
os pares de MDTs, tanto para altimetria, quanto para a declividade. Os resultados 
demonstraram que quanto maior a classe de ICR, maior a densidade amostral 
necessária para garantir que MDTs gerados na mesma área, com mesmo 
𝑛 amostral, porém arranjos amostrais diferentes tenham o mesmo padrão de 
acurácia. A pesquisa permitiu chegar aos valores aproximados de densidade 
amostral que são necessários para que um MDT atinja a Classe A do PEC-PCD 
para as escalas 1:1000 e 1:2000, e 1:5000, nas três classes de ICR distintas. Foram 
deduzidas equações para o cálculo aproximado da densidade amostral necessária 
para que se alcance um valor desejado de acurácia (para níveis de significância de 
90% e 95%). A qualidade altimétrica observada nos MDTs não foi alcançada na 
obtenção da declividade, a qual se mostrou extremamente sensível a quaisquer 
alterações na altimetria.  
 
 








The Digital Terrain Models (DTMs) are important tools for digital relief representation. 
DTMs are used to obtain information and assessments of phenomena and 
processes, such as modeling of water flow, susceptibility to mass movement, natural 
hazards assessment and others. For this reason it has been used for many areas of 
science, such as Geotechnical, Geography, Engineering, Geology and 
Gemorphology. The quality of the DTMs and their derived attributes is influenced by 
factors such as scale, spatial resolution, interpolator, sample density and terrain 
morphology. Regarding the sample density and terrain morphology, there is a 
shortage of studies in order to investigate the influence of these on the quality of 
DTMs and derived attributes. This shortage is even greater in relation to the scales 
equal to or greater than 1: 5000 and morphological characteristics under the Brazilian 
landscapes relief. Thus, the aim of this study was to investigate the influence of 
sampling density and relief characteristics in the generation of DTMs between the 
scales 1: 1000 and 1: 5000. Three different types of relief were analyzed: terrains 
with Roughness Concentration Index (RCI) Wavy, Strongly Wavy and Rugged, all 
located in the region of Serra do Mar (Cajati/SP). For the field survey was used total 
station Leica TS12P and point clouds were generated with sample density of 5.7 
points/m² in the area of RCI Wavy, 9.6 points/m² in RCI Strongly Wavy area and 4.5 
points/m² in the area of RCI rugged. All points measured in the field work emphasize 
the maximum possible density and the identification of all relevant features to 
characterize the relief. Twenty check points were separated into each area and 24 
pairs of DTMs were generated, each pair having the same sample size but different 
arrangements. Pair of DTMs were generated from 45 points/ha density (0.0045 
points/m²), reaching 43200 points/ha (4.32 points/m²). The acceptance on the scales 
1:1000, 1:2000 and 1:5000 of the NBR 13133, the PEC in classes A, B and C and 
the PEC-PCD in classes A, B, C and D was evaluated. Comparative and statistical 
analyzes were performed for the pairs of DTMs, both altimetry, and for the slope. The 
results showed that the higher the RCI class, the greater sample density required to 
ensure that DTMs generated in the same area with the same sample size, but 
different arrangements have the same pattern accuracy. The study allowed to infer 
approximate values of sample density which are required for a DTM reach the Class 
A PEC-PCD for scales 1:1000 and 1:2000 and 1:5000 in the three different classes 
of RCI. Equations were deduced for the approximate calculation of the sample 
density required for achieving a desired amount of accuracy (for significance levels of 
90% and 95%). The altimetric quality observed in the DTMs was not reached in 
obtaining the slope, which proved extremely sensitive to any changes in the altimetry.  
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1 – INTRODUÇÃO 
 
Desde Miller e Laflamme (19581) os Modelos Digitais do Terreno (MDTs) 
foram ganhando espaço e são amplamente utilizados em topografia, geologia, 
geofísica, engenharias civil e de mineração e outras disciplinas de ciências da terra 
(PETRIE; KENNIE, 1990; WEIBEL; HELLER, 1993). 
Na década de 1980, Ebner, Reinhardt e Hobler (1988) já afirmavam que, 
possivelmente, num futuro próximo os MDTs se tornariam um “produto utilizado 
quase que com unanimidade nas análises geoespaciais”. Erdoğan (2010) afirma que 
nas décadas recentes os “MDTs tornaram-se populares nas ciências ambientais 
para descrever a superfície topográfica”, bem como para modelar a relação entre 
diferentes componentes da paisagem. 
Segundo Weibel e Heller (1993), os MDTs são extremamente importantes 
para o processamento de informações geográficas, pois auxiliam a representação, a 
análise e a modelagem de fenômenos inerentes à superfície terrestre, sendo 
portanto, a base para um “grande número” de aplicações nas ciências da terra e nas 
engenharias. 
Aguilar et al. (2005) afirmam que MDTs são empregados em análises 
hidrológicas, gestão de recursos naturais, planejamento de transportes, análise de 
impactos ambientais, no cálculo do risco de inundações nas zonas urbanas, em 
aplicações militares e em análises do potencial de erosão de solos agrícolas. 
Conforme Zhilin (2008), os MDTs encontraram ampla aplicação, pois 
oferecem grande flexibilidade, portanto têm sido utilizados para a análise da 
superfície terrestre, através do cálculo de declividade, aspecto, área, volume, 
parâmetros de rugosidade e parâmetros hidrológicos. No entanto, segundo o autor, 
a representação da superfície do terreno com precisão continua sendo um desafio 
para geógrafos, geomorfólogos, geólogos e engenheiros.  
Os MDTs, de acordo com Shi, Wang e Tian (2014), são utilizados para 
representação digital do relevo, análises geoespaciais e como fonte de dados para 
obtenção das características do terreno, como declividade, aspecto e curvaturas. 
MDTs e seus atributos derivados são parâmetros importantes para a 
extração de informação ou avaliação de quaisquer fenômenos ou processos através 
                                                          
1
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da análise de terreno e por isso acabam sendo pré-requisito em diferentes 
aplicações, tais como modelagem do fluxo de água, suscetibilidade a movimento de 
massas, criação de mapas em relevo, avaliação de riscos naturais e outros 
(MUKHERJEE et al., 2015). 
Modelos Digitais do Terreno possuem distintas conceituações, tais como 
conjuntos ordenados de números que representam a distribuição espacial das 
características do terreno (DOYLE, 1978), representações digitais da superfície 
terrestre de uma determinada região geográfica (ZHOU; LEES; TANG, 2008), ou 
ainda, representações digitais de variáveis referentes à uma superfície topográfica 
(FLORINSKY, 1998; CHAPLOT et al., 2006; ERDOĞAN, 2010).  
Ebner, Reinhardt e Hobler (1988) afirmavam que, na década de 1980, havia 
três métodos de aquisição de dados possíveis para geração de MDT: digitalização 
de cartas topográficas, fotogrametria e levantamento topográfico convencional. 
Conforme Weibel e Heller (1993) os MDTs são gerados a partir de pontos 
cotados, fotogrametria (nos modos manual, semiautomático ou automático), 
digitalização de bases cartográficas, radar, laser e sonar (para terrenos 
subaquáticos). 
De acordo com Casas et al. (2006) os dados de terreno para geração de 
MDTs podem ser coletados com levantamento topográfico ou com técnicas de 
fotogrametria, ou de sensoriamento remoto.  
Os MDTs podem ser gerados utilizando-se tanto produtos primários, como 
interferometria radar, interferometria LIDAR - Light Detection and Ranging  
(aerotransportado ou terrestre), fotografias aéreas (paralaxe), e pontos cotados (com 
GPS ou estação total); quanto secundários, como cartas topográficas (CHAPLOT et 
al., 2006; ERDOĞAN, 2010; CONSTANTINO; ANGELINI, 2013). 
Na maioria das vezes, MDTs terão resultados (altimetria, declividade, 
curvaturas, e outros atributos derivados) “completamente diferentes” ao serem 
gerados em escalas distintas (SCHOORL; VELDKAMP, 2005). 
Walsh, Butler e Malanson (1998), ao discorrerem acerca da relação entre 
processos e escala, afirmam que as formas são resultados de processos 
modeladores complexos, que atuam em determinadas faixas de escala e que, a 
análise desses processos irá variar de acordo com a escala adotada pelo MDT. 
Assim, a observação de fenômenos sob diferentes escalas pode causar 




impacto da observação de um fenômeno, bem como na sua forma de representação 
(MENEZES; COELHO NETO, 1999). 
Nesse sentido, autores como Zhang e Montgomery (1994), Gao (1997), 
Brasington e Richards (1998), Florinsky e Kuryakova (2000), Armstrong e Martz 
(2003), Claessens et al. (2005), Chaplot (2005), Pain (2005), Sørensen e Seibert 
(2007), Lee, Tachikawa e Takara (2009), Hasan, Pilesjö e Persson (2012), Goulden 
et al. (2014), Shi, Wang e Tian (2014), Siefert et al. (2014), Mukherjee et al. (2015), 
entre outros, já demonstraram a influência nos resultados dos MDTs com a alteração 
tanto da escala, quanto da resolução para obtenção de atributos topográficos e 
modelagem de processos atuantes.  
Outros autores afirmam que além da escala e resolução espacial, o 
interpolador utilizado também influenciará no resultado do MDT e que diferentes 
interpoladores aplicados sobre os mesmos dados irão gerar resultados divergentes 
(HUTCHINSON; GALLANT, 1999; WATSON, 1992; FISHER ; TATE, 2006 ). 
Fisher e Tate (2006) afirmam que assim como diferentes métodos de 
interpolação irão gerar MDTs com divergência na altimetria, esses métodos também 
irão produzir quantidades de erros diferentes nos MDTs. 
Assim, autores como Schut (1976), Maceachren e Davidson (1987), Li 
(1994), Hunter e Goodchild (1995), Desmet (1997), Gao (1997), Rees (2000), Wise 
(2000), Yang e Hodler (2000), Pinheiro e Kux (2003), Aguilar et al., (2005), Chaplot 
et al. (2006), Su e Bork (2006), Luo, Taylor e Parker (2008), Moura (2010), Galvanin 
e Dal Poz (2012), Godone e Garnero (2013), Jesus e Ladwig (2013), Giacomin et al. 
(2014), Tan e Xu (2014), entre outros, já demonstraram a influência do processo de 
interpolação sobre a qualidade dos MDTs. 
Contudo, além da escala e resolução, o MDT é também influenciado pelas 
características do terreno, pelo 𝑛 amostral e arranjo amostral (MAKAROVIC, 1973; 
ACKERMAN, 1996; AGUILAR et al., 2005; CASAS et al., 2006). Rodriguez, Bocher 
e Chancibault (2013) afirmam que MDTs podem ter acurácia maior em áreas de 
relevo mais suave e menor em áreas de relevo mais acidentado. Li (1992) e Li e 
Gold (20052) apud Hobi e Ginzler (2012) afirmam que a acurácia do MDT depende 
da rugosidade do terreno, assim como da precisão, densidade e distribuição dos 
pontos amostrais. 
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De acordo com Constantino e Angelini (2013) e Gong et al. (2000) apud 
Erdoğan (2010), MDTs são afetados por “diversas” fontes de erros, que podem ser 
agrupadas em três classes principais: precisão, densidade e distribuição dos dados 
amostrais, características da superfície e algoritmos de interpolação. 
Chaplot et al. (2006) afirmam que dentre os trabalhos que avaliaram fatores 
que influenciam a acurácia de MDTs, há escassez de estudos que busquem 
examinar a influência do tamanho da amostra de dados e os tipos de paisagens. 
Day e Muller (1988) demonstraram as alterações provocadas por arranjos e 
𝑛 amostrais diferentes em uma mesma área na Montanha Santa Victória, na França. 
Os testes foram feitos com MDTs gerados a partir de aerofotogrametria e também 
com digitalização de cartas topográficas, com resoluções espaciais de 30m e 80m. 
Li (1992) verificou a influência da declividade do terreno gerando um MDT 
em uma área da Suíça e dois MDTs em área alemã a partir de aerofotogrametria 
com resoluções espaciais de 10m, 20m e 30m. 
Aguilar et al. (2005) geraram sete MDTs em diferentes padrões de relevo no 
sudeste da Espanha, a partir de fotointerpretação, com resolução espacial de 2m, a 
fim de demonstrar a influência da morfologia do terreno e da resolução espacial. 
Su e Bork (2006) demonstraram a influência da declividade do terreno na 
qualidade de MDTs gerados a partir de LIDAR (Light Detection and Ranging) em 
áreas em Edmonton, no Canadá, com densidade média das amostras de 0,75 
pontos por m². 
Chaplot et al. (2006) demostraram a influência das características do terreno 
e do 𝑛 amostral em MDTs gerados a partir de cartas topográficas em áreas no Laos 
e na França. 
Erdoğan (2010) testou a influência do 𝑛 amostral com intervalos de 
espaçamento de 2m, 4m, 10m e 20m obtidos a partir de levantamento topográfico 
em uma área na Turquia e chegou à conclusão de que, independente do 
interpolador utilizado, a densidade maior dos pontos amostrais gerava MDTs com 
maior acurácia e de que a magnitude e a distribuição dos erros no MDT estavam 
relacionadas às características do terreno e à densidade dos dados. 
Guo et al. (2010) investigaram os efeitos da variabilidade topográfica e do 𝑛 
amostral em MDTs gerados a partir de LIDAR com densidade de 1,32 pontos por m², 




resoluções espaciais (até 1m) o aumento da densidade amostral é capaz de reduzir 
significativamente os erros. 
Gosciewski (2013) gerou pontos cotados fictícios a partir de uma função 
matemática e elaborou MDTs com densidades de 0,3; 1,4; 5,7 e 14,3 pontos a cada 
100m² a fim de avaliar o efeito da densidade amostral na acurácia de MDTs.  
Esta pesquisa não localizou trabalho em território brasileiro que tenha 
efetuado uma avaliação acerca da influência da densidade amostral e/ou arranjo 
amostral. 
Possivelmente um dos únicos trabalhos que avaliou a influência das 
características morfológicas do terreno em ambientes brasileiros foi o de Miceli et al. 
(2010). Os autores analisaram a acurácia de diferentes MDTs (SRTM, TOPODATA, 
ASTER, EMBRAPA) para uma área na Região Amazônica e para outra área em 
Petrópolis-RJ e chegaram à conclusão que os mesmos MDTs apresentam padrões 
de acurácia distintos para cada região. 
Dentre os trabalhos que buscaram avaliar os efeitos da alteração do 𝑛 
amostral e/ou das características do terreno percebe-se: escassez no que diz 
respeito a pesquisas em escalas de detalhe (escalas maiores que 1:5000); escassez 
em avaliações com densidades amostrais superiores a 45 pontos por hectare; uma 
lacuna no que diz respeito à avaliação da influência das características morfológicas 
do terreno em paisagens brasileiras. 
Cabe destacar que há uma demanda crescente pelos MDTs em escala de 
detalhe, objetivando mapear formas e processos na escala da vertente em diversas 
áreas do conhecimento, tais como geotecnia, geofísica, pedologia, geomorfologia, 
avaliação ambiental e avaliação de risco, conforme pode ser observado em Paiva et 
al. (2001), Gomes (2003), Corradini, Fachini e Stevaux (2006), Uagoda, Avelar e 
Coelho Netto (2006), Camargo (2012), Mota et al. (2013). 
MDTs em escala de detalhe são importantes para subsidiar a análise de 
suscetibilidade a deslizamentos, processos nas vertentes, morfologia fluvial, 
neotectônica, formações vulcânicas, estudos sobre rodovias e canais artificiais 
(TAROLLI, 2014). 
Conforme Erdoğan (2010), MDTs em escalas de detalhe estão sendo 
requisitados para aplicações como mapeamento de áreas propensas a 




Evans, Hengl e Gorsevski (2009) afirmam que os MDTs estão sendo 
construídos em escalas decimétricas e centimétricas e que os mesmos permitiriam 
análises precisas acerca das formas e processos. 
Para Oksanen e Sarjakoski (2005), embora a utilização de MDTs em escalas 
de detalhe venha aumentando nas ciências ambientais, há uma escassez de 
estudos acerca da propagação de erros em MDTs nessas escalas.  
Em suma, há referências à influência do 𝑛 amostral, do arranjo amostral e 
das características do terreno nos MDTs (MAKAROVIC, 1973; DAY; MULLER, 1988; 
LI, 1992; ACKERMAN, 1996; GONG et al., 2000; AGUILAR et al., 2005; LI; GOLD, 
20053 apud HOBI; GINZLER, 2012; CASAS et al., 2006; CHAPLOT et al., 2006; SU; 
BORK, 2006; ERDOĞAN, 2010; GUO et al., 2010; CONSTANTINO; ANGELINI, 
2013; GOSCIEWSKI, 2013), contudo há escassez nos estudos de avaliação dessas 
influências na qualidade do MDT, bem como há uma lacuna desses estudos em 
paisagens brasileiras.  
Assim, esta pesquisa parte do seguinte pressuposto: 
Se o 𝑛 amostral e o arranjo amostral influenciam a acurácia dos MDTs, 
então dois MDTs gerados na mesma área, a partir do mesmo 𝑛 amostral, porém 
com distintos arranjos amostrais, irão gerar resultados divergentes. Pressupõe-se 
que as divergências entre os modelos possam superar os limiares admissíveis para 
a escala, em função da diversidade de formas de relevo e dos padrões de acurácia 
estabelecidos. 
Isto posto, a hipótese principal (H1) adotada por esta pesquisa é a de que 
arranjos amostrais distintos com 𝑛 amostral similar, ainda que em conformidade com 
a densidade amostral estabelecida pelas normas brasileiras, irão gerar MDTs cujos 
resultados (altimetria e declividade) terão variações acima dos limiares admissíveis 
para a escala (Figura 1). 
A fim de contrapor a hipótese principal (H1), foi formulada a sua antítese 
(hipótese nula – H0), na qual se admite que MDTs construídos com mesmo 𝑛 
amostral, porém com distintos arranjos, gerarão variações dentro dos limiares 
admissíveis para a escala (Figura 2). 
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Figura 1 – Hipótese principal adotada por esta pesquisa - H1 
Fonte: elaborado pelo autor (2014). 
 
 
Figura 2 – Antítese – hipótese nula – H0 
Fonte: elaborado pelo autor (2014). 
 
O objetivo principal desta pesquisa é testar a hipótese principal (H1) descrita 
anteriormente, buscando verificar a influência do 𝑛 amostral na geração de MDTs, 
bem como das características do terreno, adotando como referencial de análise 
terrenos com Índice de Concentração de Rugosidade Ondulado, Fortemente 
Ondulado e Escarpado, em território nacional, nas escalas 1:1000, 1:2000 e 1:5000. 
O recorte escalar se justifica devido à crescente demanda por MDTs em 
escalas maiores do que 1:5000, tanto por parte de profissionais da geografia, como 
de outros ramos da ciência, tais como geotecnia, geologia, geomorfologia, hidrologia 
e engenharias. O recorte espacial se justifica devido à lacuna existente no que diz 
respeito ao estudo da influência das características morfológicas do terreno em 
paisagens brasileiras. 
Embora, conforme exposto anteriormente, os MDTs possam ser gerados a 
partir de diversos meios, o enfoque desta pesquisa será sobre MDTs obtidos a partir 
de pontos amostrais com grids irregulares (não sistemáticos), que podem ser obtidos 





No que concerne à interferometria LIDAR, os grids irregulares ocorrem 
principalmente em áreas com cobertura vegetal mais densa (COELHO; VARGAS, 
2007; SCHIMALESKY, 2007). Nesse sentido, Brandalize (2001) afirma que a 
distribuição dos pontos depende do padrão de varredura utilizado e tende a ser 
dispersa em áreas com vegetação densa. 
Além de buscar atingir o objetivo principal, exposto anteriormente, buscar-
se-á também responder às seguintes questões: 
- Os valores de declividade extraídos de MDTs apresentam variação similar 
aos valores de altimetria? 
- Quais tipologias de relevo (caracterizadas pelas classes de ICR) 
apresentam as maiores e menores divergências? 
- A partir de qual 𝑛 amostral os MDTs estarão enquadrados junto à NBR 
13133 (ABNT, 1994) para as diferentes tipologias de relevo, independente do arranjo 
amostral? 
- A partir de qual 𝑛 amostral os MDTs estarão enquadrados junto aos 
Padrões de Exatidão Cartográfica - PEC, constantes no Decreto nº 89.817, de 20 de 
junho de 1984 (Brasil, 1984) para as diferentes tipologias de relevo, independente do 
arranjo amostral? 
- A partir de qual 𝑛 amostral os MDTs estarão enquadrados junto à 
Especificação Técnica para a Aquisição de Dados Geoespaciais Vetoriais – ET-
ADGV (DSG, 2011) para as diferentes  tipologias de relevo, independente do arranjo 
amostral? 
- Os parâmetros estabelecidos pela NBR 13133 (ABNT, 1994) são 
suficientes para garantir a acurácia de MDTs gerados a partir de levantamento 
topográfico altimétrico? 
- Os parâmetros estabelecidos pelo PEC (Brasil, 1984) são suficientes para 
garantir a acurácia dos MDTs? 
- Os parâmetros estabelecidos pela Especificação Técnica para a Aquisição 
de Dados Geoespaciais Vetoriais – ET-ADGV (DSG, 2011) garantem a acurácia dos 
MDTs? 
- Dois MDTs distintos gerados para a mesma área e enquadrados junto à 
NBR 13133, junto à PEC e junto à ET-ADGV apresentam variações de altimetria e 




- A partir de qual 𝑛 amostral é possível confiar nos parâmetros obtidos junto 
aos MDTs para as diferentes tipologias de relevo, independente do arranjo 
amostral? Neste caso, qual o padrão de acurácia do modelo de acordo com os 
parâmetros do National Standard for Spatial Data Accuracy – NSSDA (FGDC, 
1998)? 
- Trabalhos que utilizam MDTs têm avaliado a qualidade dos modelos 
utilizados? 
- Há uma padronização metodológica no que diz respeito às “adequações ao 





2 - CARACTERIZAÇÃO DAS ÁREAS DE ESTUDO 
 
Foram eleitas três áreas de estudo, objetivando caracterizar as três 
tipologias de relevo: ICR Ondulado, ICR Fortemente Ondulado e ICR Escarpado. As 
três porções de vertentes objeto de estudo desta pesquisa estão localizadas no 
município de Cajati-SP, que dista cerca de 230 km da capital paulista. Cajati faz 
fronteira com Jacupiranga (à leste), Eldorado (à noroeste) e Barra do Turvo (à 
sudoeste) (Figura 3). 
 
 
Figura 3 – Localização das áreas de estudo 





A escolha das áreas de estudo neste município se deveu ao fato de o 
mesmo estar inserido em região da Serra do Mar, bem como pela disponibilidade de 
três vertentes nas classes de ICR previamente definidas, desprovidas de vegetação 
arbórea. 
A escolha pelas três classes de ICR (ICR ondulado, ICR fortemente 
ondulado e ICR escarpado) justifica-se pelo fato da maioria dos grandes centros 
urbanos brasileiros estarem assentados sobre essas três classes (Figura 4), além do 
que, são nessas classes que predominam os acidentes geológicos em território 
brasileiro, conforme pode ser observado em Wolle e Carvalho (1989), Cavalcanti, 
Cerqueira e Rozante (2006), Tonus (2009), Vieira e Ramos (2015) e outros.  
As vertentes objeto de estudo estão inseridas na Região da Serra do Mar, 
pois diversos autores (TROPPMAIR; FERREIRA, 1987; WOLLE; CARVALHO, 1989; 
CAVALCANTI; CERQUEIRA; ROZANTE, 2006; TONUS, 2009; SILVEIRA et al., 
2013a, VIEIRA; RAMOS, 2015; dentre outros) realizaram trabalhos e inventários de 
movimentos de massa demonstrando o predomínio de tais acidentes em regiões de 
Serra do Mar, enfatizando a demanda de MDT acurados a fim de se extrair 
parâmetros morfométricos para inferir gênese e evolução dos processos envolvidos. 
De acordo com Maack (2002), nas regiões da Serra do Mar são registrados 
altos valores pluviométricos, pois, a Serra constitui uma barreira natural para os 
ventos que sopram do oceano, que se concentram em forma de estratos, ocorrendo 
com frequência fenômenos de chuvas orográficas.  
Ab’Saber (2003) afirma que na Serra do Mar os processos de intemperismo 
são frequentes e que há predomínio de morros de formas residuais, com 






Figura 4 – Mapa de Índice de Concentração de Rugosidade (ICR) do Brasil 
Fonte: Organizado pelo autor (2016). 
 
 
2.1 – ÁREA DE ICR ONDULADO 
 
A área de ICR Ondulado (Figura 5), conforme IPT (1981), localiza-se em 




declividades médias a altas (acima de 15%), amplitudes locais de 100m a 200m, 
drenagem de média densidade, vales fechados com topos achatados e extensos e 
vertentes com perfis retilíneos a convexos. 
 
 
Figura 5 – Área ICR Ondulado 
Fonte: o autor (2015). 
 
Com relação à litologia, esta área insere-se na Unidade Jacupiranga, do 
Complexo Alcalino, apresentando rochas ígneas, entre elas Dunito, Clinopiroxenito, 
Gabro e Quartzo Sienito (CPRM, 2006). 
No que diz respeito à pedologia, de acordo com Lepsch et al. (1999), esta 
área está inserida junto à classe dos Latossolos variação Una Distróficos ou Álicos. 
O clima do município de Cajati, onde está localizada a área de ICR 
Ondulado, de acordo com a classificação de Köppen (1948), corresponde ao Clima 
Tropical Úmido ou Subúmido (Am), o qual trata-se de uma transição entre o Clima 
Tropical Úmido ou Superúmido sem estação seca (Af) e o Clima Tropical com 
Inverno Seco (Aw). O clima do tipo Am apresenta temperatura média do mês mais 
frio sempre superior a 18ºC, com estação seca de pequena duração e totais 
elevados de precipitação.   
De acordo com CEPAGRI (2015) a média de precipitação anual na região é 




2.2 – ÁREAS DE ICR FORTEMENTE ONDULADO E ICR ESCARPADO 
 
No que se refere à geomorfologia, de acordo com IPT (1981), as áreas de 
ICR Fortemente Ondulado (Figura 6) e de ICR Escarpado (Figura 7) estão inseridas 
em Unidade de Serras Alongadas, com Relevo Montanhoso, predomínio de 
declividades médias a altas (acima de 15%) e amplitudes locais acima de 300m. 




perfis retilíneos, por vezes abruptas. A drenagem é descrita como sendo de alta 
densidade. 
A litologia dessas áreas, conforme CPRM (2006), corresponde à Unidade de 
xistos Turvo-Cajati, que apresenta rochas metamórficas, tais como Metasiltito, 
Metaritmito, Anfibólio xisto, Filito e Xisto.  
Com relação à pedologia, Lepsch et al. (1999) caracterizam os solos destas 
áreas como pertencentes à classe de Cambissolos Distróficos, a qual apresenta 
também Argissolos Vermelhos. 
Assim como a área de ICR Ondulado, as áreas de ICR Fortemente 
Ondulado e ICR Escarpado estão localizadas em região de Clima Tropical Úmido ou 
Subúmido (Am), com média de precipitação anual de cerca de 1500mm e 
temperaturas médias anuais variando entre 19,8ºC e 27,8ºC. 
 
Figura 6 – Área ICR Fortemente Ondulado 





Figura 7 – Área ICR Escarpado 




3 – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA 
 
 
3.1 – CONCEITUAÇÃO E NOMENCLATURA DE MODELOS DE 
REPRESENTAÇÃO DO TERRENO 
 
Diversas formas de se reportar aos modelos de representação da superfície 
do terreno são encontradas na bibliografia, fazendo referência ora às elevações do 
terreno considerando os objetos dispostos sobre ele (vegetação, edificações, entre 
outros), ora às elevações do terreno propriamente ditas, desconsiderando os objetos 
sobre ele dispostos. 
Segundo Doyle (1978), MDT (Modelo Digital do Terreno) é um conjunto 
ordenado de números que representa a distribuição espacial das características do 
terreno. Florinsky (1998) define MDT como representações digitais de variáveis 
referentes à uma superfície topográfica. 
Para Chaplot et al. (2006) um MDT é uma representação numérica da 
topografia, normalmente construída com células de igual tamanho, cada uma 
contendo um valor de elevação. 
Weibel e Heller (1993) definem MDT como uma representação digital de 
uma porção da superfície terrestre. Raaflaub e Collins (2006) definem MDTs como 
representações da elevação do terreno em função da localização geográfica. Para 
Erdogan et al. (2010) MDTs são representações digitais da topografia terrestre.  
Doyle (1978) e Matos (2008) afirmam que o conceito inicial de MDT surgiu 
no final da década de 1950, associado à representação do terreno por perfis, em 
pesquisas de Miller e LaFlamme (19584), no Instituto de Tecnologia de 
Massachusetts.  
Miller e LaFlamme (19587) apud El-Sheimy, Valeo e Habib (2005) afirmam 
que MDT é uma representação estatística da superfície contínua do solo por um 
grande número de pontos selecionados com coordenadas 𝑋, 𝑌 e 𝑍 conhecidas. 
Matos (2008) afirma que MDTs são quaisquer conjuntos de dados numéricos 
que permitam associar a qualquer ponto do plano cartográfico um valor 
correspondente à sua altitude. 
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Segundo Miranda (2010), quando a informação analógica referente à 
topografia é disponibilizada na forma digital, passa-se a chamar MDT ou MNT 
(Modelo Numérico do Terreno), que para o autor, são casos específicos do MNE 
(Modelo Numérico de Elevação). O autor afirma que o MNE se refere a qualquer 
imagem que armazene dados de elevação de uma superfície e que, quando essa 
elevação refere-se à altitude, denomina-se então MNT ou MDT. 
Fitz (2000) afirma que os MNT atribuem valores digitais 𝑧 para uma 
determinada porção da superfície com localização (𝑥, 𝑦) conhecida. Segundo o 
autor, MNT, MDE e MDT são sinônimos. 
Para Assad e Sano (1998) MNT refere-se a uma representação quantitativa 
de uma grandeza que varia continuamente no espaço, portanto, embora o termo 
seja frequentemente associado à altimetria, também pode ser utilizado para modelar 
outros tipos de informações, tais como informações geológicas ou pedológicas. 
Wise (2000) chama a atenção para o fato de que termos como MDE e MDT 
são frequentemente utilizados como sinônimos. No entanto, segundo o autor, o MDE 
modela apenas a altitude, enquanto o MDT modela também as formas do terreno. 
Mikhail et al. (1978) e Collins e Moon (1981) afirmam que diversos atributos 
podem ser representados via emprego de MDT, tais como elevação, pedologia, 
geologia, uso da terra, entre outros. Segundo os autores, os modelos são chamados 
de MDE quando o único atributo apresentado é a elevação. 
Da mesma forma, Jordan (2007) afirma que os MDT são matrizes ordenadas 
de números que representam a distribuição espacial dos atributos do terreno, 
enquanto os MDE são conjuntos ordenados de números que representam a 
distribuição espacial das elevações acima de um Datum arbitrário em determinada 
paisagem.   
Podobnikar (2005) afirma que em um MDT, além das informações de altitude 
– encontradas nos MDEs – estão disponíveis outros elementos que descrevem a 
superfície terrestre, tais como topografia, declividade, altimetria, curvatura, entre 
outros. 
Casella e Padova (2013) afirmam que um MDE é a reconstrução matemática 
de uma superfície, independentemente do que ele representa: o terreno nu (MDT), 
ou o terreno mais vegetação e edifícios (MDS – Modelo Digital de Superfície). 
Jordan (2007) e Mikhail et al. (1978) consideram os MDE como o tipo mais 




Para Lang (2009) MDE são representações digitais de superfícies “reais”, 
tais como telhados de casas e dosséis de árvores e, MDT é sinônimo de MDA 
(Modelo Digital Altimétrico), o qual, segundo o autor, é uma representação digital da 
superfície terrestre (altitude medida acima do nível do mar). 
Portanto há incongruências com relação aos conceitos envolvendo modelos 
digitais. Contudo, autores como Mikhail et al. (1978), Collins e Moon (1981), Assad e 
Sano (1998), Wise (2000), Podobnikar (2005) e Jordan (2007) partilham da definição 
de que MDE seria uma representação digital da superfície que representa a altitude 
do terreno com todos os seus objetos (árvores, construções, entre outros), enquanto 
o MDT seria a representação digital da superfície, levando-se em consideração 
apenas o terreno propriamente dito, ou seja, no MDT não haveria a representação 
de objetos dispostos no terreno (casas, dosséis, entre outros). 
As incongruências encontradas no meio acadêmico, no que diz respeito à 
conceituação de modelos digitais, não se repetem nas definições das empresas que 
os comercializam. Para grande parte dessas empresas (ESTEIO, 2013; ASTRIUM-
GEO, 2013; MAPMART, 2013; SPATIAL ENERGY, 2013; INTERMAP, 2013), MDE 
refere-se ao modelo que inclui os objetos presentes na superfície (vegetação e 
edificações), enquanto MDT refere-se ao MDE pós-processado, a partir da filtragem 
dos pontos que não fazem parte da superfície (vegetação e edificações). 
A definição comercial para os modelos digitais de representação do terreno  
gerados a partir de interferometria radar apresenta diferenças em relação aos 
demais tipos de modelos, em função da particularidade para obtenção dos mesmos. 
Como exemplo, a ORBISAT (2013) define como Modelo Digital de Superfície 
(MDS) o produto gerado a partir da Banda-X, a qual inclui a altura da vegetação no 
modelo e, como Modelo Digital do Terreno (MDT) o produto gerado a partir da 
Banda-P, que tem a capacidade de penetrar na vegetação, gerando assim, um 
modelo que leva em consideração o terreno propriamente dito, sem representar a 





Figura 8 – Radar – Bandas X e P 
Fonte: ORBISAT (2013). 
 
Observa-se que a conceituação utilizada por vários autores como Mikhail et 
al. (1978), Collins e Moon (1981), Assad e Sano (1998), Wise (2000), Podobnikar 
(2005) e Jordan (2007) coincide com a definição comercial para tais produtos, 
definindo como MDE o modelo que inclui os objetos presentes na superfície e MDT 
o modelo que representa o terreno propriamente dito, sem levar em consideração os 
objetos sobre ela dispostos.  
Por sua vez, para os produtos obtidos a partir de interferometria radar são 
definidos como MDS os modelos que incluem a vegetação e como MDTs os 
modelos que representam o terreno, sem levar em conta a vegetação. 
Considerando as incongruências e divergências nos conceitos de MDT, 
MDE, MNT, MDA e MDS , conforme exposto anteriormente, esta pesquisa adota a 
conceituação de MDE para o modelo que inclui os objetos presentes na superfície e 
de MDT para o modelo que representa o terreno em si (desconsiderando os objetos 
sobre ele dispostos), em conformidade com os autores Mikhail et al. (1978), Collins e 
Moon (1981), Assad e Sano (1998), Wise (2000), Podobnikar (2005) e Jordan 
(2007).  
 
   
3.2 – APLICAÇÕES ENVOLVENDO MODELOS DIGITAIS DO TERRENO 
 
Os Modelos Digitais do Terreno têm sido aplicados em diversas áreas do 
conhecimento como topografia, geologia, geofísica, engenharias civil e de mineração 




características do terreno, como declividade, aspecto e curvaturas (PETRIE; 
KENNIE, 1990; WEIBEL; HELLER, 1993; SHI; WANG; TIAN, 2014). 
Steinke e Sano (2011) utilizaram um MDT gerado a partir da interpolação de 
curvas de nível (equidistância de 5m) para identificar e delimitar padrões de formas 
de relevo semelhantes no Distrito Federal. Os autores identificaram chapadas, 
planícies e colinas. 
Marchioro et al. (2011), ao realizarem a modelagem de produção de 
sedimentos em uma bacia no noroeste fluminense, geraram o MDT, a fim de extrair 
declividade e comprimento de rampa, a partir de interpolação de curvas de nível 
originadas de restituição de fotografias aéreas nas escalas de 1:20000 e 1:30000. 
Couto Junior et al. (2011) geraram um MDT a partir de uma base 
cartográfica na escala 1:50000, com equidistância das curvas de nível de 20m. Os 
autores utilizaram o MDT para extrair dados de altimetria e declividade da Serra da 
Canastra a fim de evidenciar a distribuição da vegetação em relação ao relevo. 
Um MDT gerado a partir de pontos cotados, com resolução espacial de 
100m, foi utilizado por Conti (2009) para extração de declividade, curvatura e direção 
de fluxos na Plataforma Continental da região de São Sebastião-SP. Os dados 
foram utilizados para estudo de evidências de evolução de paleodrenagens na área 
de estudo. 
Utilizando um MDT com resolução espacial de 100m, Stewart et al. (2012) 
extraíram dados de altitude de clareiras utilizadas por ursos em uma região do 
Canadá, a fim de estudar o impacto causado pelas cidades mais próximas nesses 
locais. 
Com a finalidade de delinear unidades ambientais na região do Vulcão La 
Malinche, no México, Castillo-Rodríguez et al. (2010) extraíram dados de altitude, 
declividade e curvatura a partir de um MDT com resolução de 20m, gerado a partir 
de interpolação de curvas de nível em carta topográfica com escala 1:50000. 
Com o propósito de comparar a “área real” das bacias e o “comprimento 
real” das drenagens com os obtidos a partir de planialtimetria, Fernandes et al. 
(2012) utilizaram para produção do MDT uma base cartográfica na escala 1:10000. 
Segundo os autores, os resultados demonstraram uma variação de 17,86% na área 
das bacias de drenagem. 
Dias e Coelho Netto (2011) estudaram a influência da topografia na 




– RJ utilizando um MDT na escala 1:10000 para mensuração de áreas, orientação 
de encostas e posição topográfica. 
Em trabalho de mapeamento de feições morfológicas na planície de 
inundação do Alto Rio Paraná, Andrade e Souza Filho (2011) geraram um MDT a 
partir dos dados do Advanced Spaceborne Thermal Emission and Reflection 
Radiometer (ASTER). Os autores utilizaram o MDT para geração de perfis 
altimétricos em diferentes locais das planícies de inundação. 
Vanacôr e Rolim (2012) geraram um MDT a partir de carta planialtimétrica 
na escala 1:50000 para obter a altimetria, a declividade e a orientação de vertentes 
com o propósito de analisar a suscetibilidade a deslizamentos em uma região no 
nordeste do Rio Grande do Sul. 
Rodriguez-Galiano e Chica-Olmo (2012) em pesquisa em uma área do 
Mediterrâneo, na Espanha, utilizaram um MDT com resolução espacial de 20m para 
extrair dados de elevação, declividade e curvatura. No entanto os autores não 
especificaram qual era a origem do MDT. 
Santos, De Paula e Grochocki (2009) utilizaram mapeamento topográfico na 
escala 1:25000 para gerarem um MDT da área de drenagem da Baía de Antonina, a 
fim de obterem os dados de hipsometria, declividade e formas das vertentes. 
Silveira et al. (2012) extraíram de MDT os atributos topográficos: declividade, 
índice de corrente máximo de fluxo, índice de umidade, índice de capacidade de 
transporte de sedimentos da Bacia do Arroio Do Corvo-PR. O MDT foi gerado a 
partir de folhas topográficas na escala 1:10000. Os autores encontraram 
inconsistências em posições de topos e planícies, que segundo os mesmos, se deve 
ao nível de generalização do MDT. 
Com um MDT de resolução espacial de 75m, Geri, Amici e Rocchini (2011) 
extraíram dados de declividade, curvatura e orientação de vertentes na Província de 
Viena, no Mediterrâneo, a fim de efetuar um estudo de dinâmica da paisagem 
florestal da região. Os autores, porém, não informaram qual a base de dados 
utilizada para geração do MDT. 
Gao e Liu (2012) utilizaram um MDT obtido a partir dos dados ASTER, com 
resolução espacial de 30m, a fim de identificar altitude e declividade de áreas 




Um MDT com resolução espacial de 5m foi utilizado por Tomczyk (2011) 
para calcular comprimento, declividade e curvatura de vertentes em um parque na 
Polônia, no entanto a autora não mencionou a origem dos dados. 
Por meio de regressão ponderada, Jaimes et al. (2010) analisaram os 
fatores de desmatamento no Estado do México e, para alcançar o objetivo, 
utilizaram um MDT com escala de 1:250000 a fim de calcular altitude e declividade 
das vertentes, no entanto, os autores não explicitaram qual a base de dados que 
originou o MDT. 
Ao estudar os fatores de variação da cobertura florestal na Cordilheira 
Cantábrica, na Espanha, Morán-Ordóñez et al. (2011) extraíram dados de topografia 
e declividade das vertentes com o auxílio de um MDT com resolução espacial de 
30m, porém os autores não apontaram qual a origem do MDT. 
Um MDT com resolução espacial de 50m, reamostrado para 30m de 
resolução foi utilizado por Gaughan, Binford e Southworth (2009) para identificar 
terras altas e planície de inundação em uma bacia hidrográfica no Camboja. Os 
autores não fizeram menção à origem dos dados para geração do MDT. 
Para verificar aspectos físicos de áreas onde ocorreram desmatamentos em 
uma floresta no Marrocos, Waroux e Lambin (2012) extraíram dados de altitude, 
curvatura e orientação de vertentes, utilizando um MDT com 25m de resolução 
espacial, oriundo do ASTER. 
Ibarra (2012), com o intuito de identificar os fatores que agravaram o impacto 
de uma inundação extrema na cidade turística de Calpe, na Espanha, gerou um 
MDT a partir de uma base cartográfica com escala de 1:10000. O autor utilizou o 
modelo para delimitar as bacias hidrográficas e para extração da declividade das 
vertentes. 
Em pesquisa sobre vulnerabilidade de espécies de plantas à mudanças 
climáticas na Tailândia, Trisurat, Shrestha e Kjelgren (2011) geraram um MDT a 
partir de interpolação de curvas de nível com equidistância de 20m. De posse do 
MDT, os autores extraíram dados de altitude, declividade e curvatura de vertentes 
da área de estudo. 
Com um MDT de resolução espacial de 75m, Geri, Amici e Rocchini (2011) 
extraíram dados de declividade, curvatura e orientação de vertentes na Província de 
Viena, no Mediterrâneo, a fim de efetuarem um estudo de dinâmica da paisagem 




Badia et al. (2011) extraíram dados de altitude, curvatura e orientação de 
vertentes a partir de um MDT com resolução de 30m. 
Martin, Brabyn e Potter (2011), em pesquisa sobre as características de 
áreas escolhidas por furões em estações de visitação em uma floresta na Nova 
Zelândia, utilizaram um MDT com resolução de 25m para extrair dados de 
declividade, altitude, curvatura e orientação de vertentes. 
Com a finalidade de efetuar a modelagem do escoamento superficial em 
uma bacia hidrográfica na França, Fox et al. (2012) utilizaram um MDT com 
resolução espacial de 25m. 
Uma classificação do micro relevo e de áreas suscetíveis à inundação foi 
realizada no Rio Thu Bom, no Vietnã, por Ho e Umitsu (2011), utilizando MDT 
gerado a partir dos dados do SRTM (Shuttle Radar Topography Mission). 
Um MDT gerado a partir do SRTM foi utilizado também por Corrêa (2011), 
que o associou à fotografias aéreas na escala 1:30000 a fim de extrair dados 
morfométricos da bacia do Riacho Salgado, gerando como resultado final mapas 
geomorfológicos com escalas entre 1:25000 e 1:500. 
Embora Ho e Umitsu (2011) e Corrêa (2011) tenham utilizado MDT gerados 
a partir do SRTM para identificar feições em escalas de detalhe, Miceli et al. (2010) 
demonstraram que o SRTM (resolução de 90m) atende aos Padrões de Exatidão 
Cartográfica (PEC) da Comissão Nacional de Cartografia (CONCAR) na classe A 
apenas para a escala de 1:100000. Na escala 1:50000, na região amazônica, o 
SRTM não atingiu sequer o PEC classe C.  
Robaina et al. (2011), a fim de identificar áreas de risco de movimento de 
massa na Região Metropolitana de Porto, em Portugal, geraram um MDT a partir de 
interpolação de curvas de nível de mapa base na escala 1:2000. Os autores 
utilizaram o MDT para cálculo da declividade das vertentes. 
A fim de identificar áreas suscetíveis a escorregamento na região do 
Córrego Independência, em Minas Gerais, Zaidan e Fernandes (2009) utilizaram um 
MDT obtido a partir de interpolação de curvas de nível na escala 1:2000. 
Um MDT gerado a partir de varredura de radar aerotransportado com 
resolução espacial de 2,5m foi utilizado por Merbitz et al. (2012) para mapear 
diferentes paisagens urbanas e identificar ilhas de calor. 
Cummings et al. (2012) efetuaram uma pesquisa utilizando um MDT com 




riscos associados ao crescimento de um lago, em Dakota do Norte, para avaliar 
possíveis medidas de realocação de população. 
Quintanilha e Oliveira (2013) geraram um MDT a partir de cartas 
topográficas na escala 1:10000 a fim de mapear áreas sujeitas à inundações na 
região de Campos dos Goytacazes-RJ. 
Silveira et al. (2013a) e Silveira et al. (2013b) produziram um MDT com 
resolução espacial de 5m a partir de dados planialtimétricos na escala 1:5000, os 
quais foram gerados a partir de fotografias aéreas na escala 1:25000.  
Silveira et al. (2013a), extraíram através do MDT, valores referentes à 
declividade das vertentes afim de utilizarem na equação do Fator de Segurança e 
avaliar a estabilidade das vertentes na Bacia do Rio Jacareí-PR. 
Silveira et al. (2013b) utilizaram o MDT para obter altimetria, declividade e 
curvatura com a finalidade de efetuar um mapeamento de suscetibilidade a 
processos geoambientais na Bacia do rio Jacareí-PR.  
Michel, Kobiyama e Goerl (2014) utilizaram MDT gerado a partir de 
digitalização de curvas de nível com espaçamento de 5m para extração de 
declividade e área de contribuição a fim de alimentarem os modelos SHALSTAB 
(Shallow Landslide Stability Method) e SINMAP (Stability Index Mapping), ambos 
baseados no Fator de Segurança (FS), para averiguar a suscetibilidade a 
deslizamentos na Bacia do Rio Cunha-SC.  
Listo e Vieira (2015) utilizaram um MDT com 25m de resolução espacial, 
gerado a partir de fotointerpretação, a fim de efetuar previsão de áreas suscetíveis a 
escorregamentos utilizando o software TRIGRS (The Transient Rainfall Infiltration 
and Grid-Based Regional Slope-Stability Model), o qual é baseado no FS. 
Vieira e Ramos (2015) efetuaram mapeamento da suscetibilidade a 
escorregamentos rasos em Caraguatatuba-SP utilizando o método SHALSTAB e 
utilizaram MDT com resolução de 5m gerado a partir de carta topográfica na escala 
1:10000 para extrair declividade e área de contribuição. 
Pradhan e Kim (2016) utilizaram MDT gerado a partir de LIDAR para obter 
os atributos elevação, declividade, aspecto, curvatura e índice de umidade afim de 
avaliarem suscetibilidade a deslizamento aplicando os métodos SHALSTAB e SMCE 
(Spatial Multi-Criteria Evaluation), contudo, os autores não mencionaram escala, 





Oberski (2016) afirma que utilizou um MDT com resolução de 1m e acurácia 
de 0,15m para áreas abertas a fim de testar métodos de identificação de áreas 
côncavas na região de Stawiguda, na Polônia.  
Zhou et al. (2016) utilizaram um MDT produzido na escala 1:5000 com a 
finalidade de obter elevações e curvatura em perfil para produzirem um estudo de 
suscetibilidade à dolinas em área cárstica na China. 
Dentre os trabalhos pesquisados para verificar aplicações envolvendo MDT 
destaca-se que muitos autores acabaram omitindo informações, tais como origem 
dos dados que foram utilizados para gerar o MDT, resolução espacial do MDT, 
escala do MDT. Os dados que estavam disponíveis nas pesquisas foram incluídos 
nos parágrafos que antecedem a este. 
Ao se analisar os trabalhos que, de algum modo, extraíram dados em escala 
de detalhe, tais como curvatura de vertentes, orientação de vertentes e declividade 
das vertentes, infere-se que os mesmos dados foram extraídos a partir de MDTs 
com resoluções díspares. Há citações de utilizações de MDTs com as seguintes 
resoluções espaciais: 5m, 20m, 25m, 30m e 75m. Os trabalhos que extraíram os 
mesmos dados, mas que fizeram referência apenas à escala da origem dos dados 
do MDT apontaram para escalas da base cartográfica de 1:2000, 1:10000, 1:20000, 
1:30000, 1:25000 e 1:50000. 
Os trabalhos que modelaram fluxo e escoamento superficial em bacias 
hidrográficas utilizaram MDTs com resoluções espaciais de 25m e de 100m, bem 
como MDT gerado a partir de folha topográfica na escala de 1:10000. 
A análise dos MDTs com resoluções espaciais entre 20m e 30m demonstra 
também uma gama de informações que foram derivadas desses modelos e, mais 
uma vez, a diversidade de escalas dessas informações: delimitação de chapadas, 
delimitação de planícies, perfis altimétricos de planícies de inundação, hipsometria, 
declividade, curvatura de vertentes e orientação de vertentes. 
Ressalta-se ainda que praticamente não há menção à processos de 
validação dos MDTs na maioria dos trabalhos, embora haja na literatura a indicação 
de que é necessário proceder uma validação adequada para verificar se o MDT 
representa o terreno com a precisão necessária para o trabalho (EBNER;  







3.3 – ATRIBUTOS DERIVADOS DE MODELOS DIGITAIS DO TERRENO 
 
Zhu et al. (2008) afirmam que os atributos derivados a partir de MDTs estão 
entre os principais parâmetros para análises utilizando Sistemas de Informações 
Geográficas (SIG). Raaflaub e Collins (2006) afirmam que atributos derivados de 
MDTs tem “grande aplicabilidade” nas ciências ambientais. 
Os atributos derivados podem ser divididos em atributos primários, como 
declividade, orientação, curvatura em perfil (ou vertical), curvatura planar (ou 
horizontal), área de captação, e em atributos secundários como índice de umidade 
topográfica, índice de fluxo de energia, índice de radiação e índice de temperatura 
(WILSON; GALLANT, 2000; OKSANEN; SARJAKOSKI, 2005; OLAYA, 2008; 
MUKHERJEE et al., 2015). 
Wilson e Gallant (2000) afirmam que atributos primários são computados 
diretamente do MDT e atributos secundários (ou compostos) envolvem a 
combinação de atributos primários. 
Segundo EL-Sheimy, Valeo e Habib (2005) os atributos são chamados de 
derivados porque derivam da diferença de uma célula do MDT em relação aos seus 
vizinhos. 
Moore, Grayson e Ladson (1991) descrevem 17 atributos topográficos 
primários e denominam os atributos secundários como índices topográficos 
analiticamente compostos.  
Wilson e Gallant (2000) descrevem 19 atributos topográficos primários 
(Figura 9) e quatro atributos topográficos secundários (índice de umidade 
topográfica, índice de fluxo de energia, índice de radiação e índice de temperatura) 
que podem ser derivados a partir de um MDT. 
Valeriano (2008) classifica a declividade e a orientação como derivadas de 
1ª ordem, curvaturas vertical e horizontal como derivadas de 2ª ordem e a altimetria 
(obtida diretamente no MDT) como derivada de ordem zero. 
Esta pesquisa dará ênfase no atributo primário declividade, pois ele será 
objeto de análise posterior. 
A declividade, conforme Florinsky (1998), é definida como o ângulo entre a 
tangente e um plano horizontal num dado ponto da superfície terrestre. Weibel e 




em qualquer ponto e compreende duas componentes: gradiente (taxa de diferença 
de altitude) e orientação (direção angular).  
 
 
Figura 9 – Atributos topográficos primários 





 O gradiente refere-se à taxa de mudança de altitude e a orientação (ou 
aspecto) refere-se à direção angular (WEIBEL; HELLER, 1993).  
 Oksanen e Sarjakoski (2005) e Valeriano (2008) afirmam que a importância 
da orientação está na sua influência no comportamento espacial da radiação solar 
incidente sobre a superfície do solo e, por isso, ela é “muito utilizada” no 
planejamento de atividades agrícolas. Wilson e Gallant (2000) afirmam que a 
orientação pode ser útil para visualizar paisagens e que é um atributo 
frequentemente utilizado em pesquisas ecológicas.  
Raaflaub e Collins (2006) afirmam que a declividade era calculada 
originalmente a partir das curvas de nível obtidas em cartas topográficas e que, 
desta forma, seria quase impossível obter os mesmos valores para uma mesma área 
devido aos cálculos manuais. Os autores descreveram, de maneira expedita, oito 
diferentes algoritmos para cálculo de declividade a partir de MDTs e enfatizam que a 
escolha entre diferentes métodos gera resultados divergentes mesmo utilizando 
como base um MDT similar (Figura 10): 
1 – Superfície utilizando um plano de três pontos (O’NEILL; MARK, 19875 
apud RAAFLAUB; COLLINS, 2006): este método utiliza três vizinhos da grade para 
calcular a inclinação, o ponto para onde se deseja calcular a inclinação e os seus 
vizinhos ao norte e a leste. 
2 – Quatro vizinhos mais próximos (HOFFER et al., 19796 apud RAAFLAUB; 
COLLINS, 2006): utiliza os quatro vizinhos cardeais (norte, sul, leste e oeste) para 
calcular a declividade. 
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Figura 10 – Diferença entre algoritmos para cálculo de declividade 
Fonte: Raaflaub e Collins (2006), adaptado pelo autor (2015). 
 
3 – Quatro vizinhos diagonais (JONES, 19987 apud RAAFLAUB; COLLINS, 
2006): utiliza os vizinhos a nordeste, noroeste, sudeste e sudoeste do ponto central 
para calcular a declividade. 
4 – Oito vizinhos não ponderados (SHARPNACK; AKIN, 19698 apud 
RAAFLAUB; COLLINS, 2006): utiliza os oito pontos adjacentes para calcular a 
declividade. 
5 – Um sobre a distância ao quadrado (HORN, 19819 apud RAAFLAUB; 
COLLINS, 2006): utiliza os oito ponto vizinhos e calcula a declividade a partir de 
média ponderada ao inverso do quadrado das distâncias.  
6 – Gradiente máximo de descida (O’CALLAGHAN; MARK, 198410 apud 
RAAFLAUB; COLLINS, 2006): procura entre os oito vizinhos adjacentes o que 
possui o valor mais baixo de altitude. 
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7 – Múltiplos vizinhos de descida (QUINN et al., 199111 apud RAAFLAUB;  
COLLINS, 2006): procura entre os oito vizinhos adjacentes todos os que possuem 
cotas altimétricas de valores inferiores ao ponto central e calcula a declividade 
através da média entre estes vizinhos. 
8 – Máximo gradiente adjacente (SKIDMORE, 198912 apud RAAFLAUB;  
COLLINS, 2006): este algoritmo busca entre os oito vizinhos adjacentes o que 
possui a cota altimétrica maior e atribui a declividade para a direção oposta.  
Embora haja diversos algoritmos para o cálculo da declividade, a proposta 
de Horn (1981) é a que está implementada nos principais softwares de SIG, como 
ArcGis (ESRI, 2015), QGIS (QGIS, 2015) e SPRING (CÂMARA et al., 1996) e por 
esse motivo está entre as mais utilizadas.  
Horn (1981) propôs um algoritmo para cálculo da declividade baseado em 
uma matriz de vizinhança de 3x3 (Figura 11). Inicialmente o autor afirma que a 
estimação do gradiente para o ponto Z0 poderia ser feita apenas com a média da 
diferença dos vizinhos ao norte, sul, leste e oeste (algo parecido com a proposta ‘2’ 
citada anteriormente, de HOFFER et al., 197913): 
 
  dx =  
(Z5− Z4)
2∆x
     ( 1 ) 
 
dy =  
(Z2− Z7)
2∆x
     ( 2 ) 
 
onde ∆x refere-se ao espaçamento da grade do MDT, dx refere-se à diferença no 
sentido leste-oeste e dy refere-se à diferença no sentido norte-sul. 
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Figura 11 – Janela móvel de 3x3 
Fonte: organizado pelo autor (2015). 
 
 Contudo o autor verificou, a partir de testes, que uma estimativa mais 
confiável seria obtida a partir da média ponderada da diferença entre três pontos 
para cada lado: 
 
dx =  
(Z3+2Z5+ Z8)− (Z1+2Z4+ Z6)
8∆x
     ( 3 ) 
 
dy =  
(Z3+2Z2+ Z1)− (Z8+2Z7+ Z6)
8∆x
    ( 4 ) 
 
 A partir destas estimativas no sentido leste-oeste e norte-sul, a declividade 
(D) para o ponto Z0 seria calculada através da seguinte equação: 
 
D =  √𝑑𝑥
2 +  𝑑𝑦
2     ( 5 )  
 
 De acordo com Horn (1981) a estimativa da declividade a partir da janela de 
vizinhança 3x3 utilizando os oito vizinhos adjacentes para efetuar o cálculo tem 
como vantagem o fato de possíveis erros altimétricos não contribuírem fortemente 
com os valores de inclinação.  
 Nesse sentido Raaflaub e Collins (2003) afirmam que a tendência é que a 
propagação de erros de declividade gerados a partir de MDT diminua à medida que 




De acordo com Moore, Grayson e Ladson (1991) a declividade sempre foi 
um atributo topográfico importante e amplamente utilizado. Liu e Bian (2008) 
afirmam que a declividade, além de descrever de forma eficiente o relevo e a 
estrutura da superfície terrestre, é também amplamente utilizada como parâmetro 
vital em modelos hidrológicos, análise e monitoramento de deslizamentos de terra, 
estudos de erosão dos solos e planejamento do uso da terra. 
A declividade é utilizada na metodologia para levantamento de capacidade 
do uso da terra proposta por Marques (1971), que classifica o relevo de acordo com 
suas classes de declividade: suave (0 a 2,5%), moderado (2,5% a 12%), forte (12% 
a 50%) e muito forte (acima de 50%). 
 Lepsch et al. (1991) utilizam a declividade como um dos parâmetros para o 
levantamento do meio físico e classificação de terras quanto à capacidade de uso e 
classificam o relevo em sete faixas de declividade: A (0 a 2%), B (2% a 5%), C (5% a 
10%), D (10% a 15%), E (15% a 45%), F (45% a 70%) e G (acima de 70%). 
Ross (1990) propôs metodologia para classificação do relevo de acordo com 
o seu índice de dissecação, a partir da morfologia e morfometria do relevo. O autor 
utiliza cinco graus de dissecação: muito fraco (declividades inferiores a 5%), fraco 
(5% a 10% de declividade), médio (10% a 20% de declividade), forte (20% a 30% de 
declividade) e muito forte (declividades acima de 30%). 
A metodologia de análise de fragilidade de ambientes naturais e 
antropizados proposta por Ross (1994) classifica o relevo de acordo com cinco 
classes de fragilidade: muito fraca (declividade inferior a 6%), fraca (6% a 12% de 
declividade), média (12% a 20% de declividade), forte (20% a 30% de declividade) e 
muito forte (declividades acima de 30%). Para o autor a declividade tem importância 
maior do que as demais variáveis (solo, cobertura vegetal e clima) para a geração 
das cartas de fragilidade ambiental.  
O Sistema Brasileiro de Classificação dos Solos (EMBRAPA, 2013) 
classifica o relevo em seis faixas de declividade: plano (0 a 3%), suave ondulado 
(3% a 8%), ondulado (8% a 20%), forte ondulado (20% a 45%), montanhoso (45% a 
75%) e escarpado (acima de 75%). 
Pereira e Lombardi Neto (2004) propõem uma metodologia para avaliação 
da aptidão agrícola das terras e classificam o relevo de acordo com seis faixas de 




(8% a 13%), ondulado (13% a 20%), forte ondulado (20% a 45%), montanhoso e 
escarpado (acima de 45%). 
Zuquette e Pejon (1996) elaboraram uma carta de zoneamento geotécnico 
da região de Franca-SP e utilizaram cinco classes de declividade: 0% a 2%, 2% a 
5%, 5% a 10%, 10% a 20% e acima de 20%. 
Em mapeamento geotécnico na escala 1:5000 para fins de estudo de 
processos erosivos em Ouro Preto-MG, Fontes e Pejon (199914) apud Zuquette e 
Gandolfi (2004) adotaram sete classes de declividade: 0 a 5%, 5% a 10%, 10% a 
20%, 20% a 30%, 30% a 45%, 45% a 75% e 75% a 100%. 
Castro e Valério Filho (1997) geraram um MDT na escala 1:2500 afim de 
obter a declividade para aplicar na Equação Universal de Perda de Solos e 
classificaram o relevo de acordo com sete intervalos de declividade: 0 a 3%, 3% a 
6%, 6% a 12%, 12% a 20%, 20% a 40%, 40% a 60% e acima de 60%. 
Bonucelli (199915) apud Zuquette e Gandolfi (2004) em estudo geotécnico 
para caracterização de movimentos de massa em Outro Preto-MG adotaram oito 
classes de declividade: 0 a 5%, 5% a 10%, 10% a 20%, 20% a 30%, 30% a 45%, 
45% a 75%, 75% a 100% e acima de 100%. 
Pradhan e Kim (2016) adotaram o SMCE (Spatial multi-criteria evaluation) 
para fazer avaliação de suscetibilidade à escorregamentos e utilizaram a declividade 
(obtida com auxílio de MDT construído a partir de LIDAR) discretizada em quatro 
classes: 0% a 15%, 15% a 25%, 25% a 35%, e acima de 45%.  
Segundo Pradhan e Kim (2016) a relevância da declividade para estudos 
envolvendo estabilidade de vertentes reside no fato de que a mesma afeta a 
velocidade do fluxo em superfície e subsuperfície e, portanto, a quantidade de água 
no solo, a formação do solo e o potencial de erosão e consequentemente, quanto 
maior a declividade, maior o risco de ocorrência de deslizamento de terra. 
O SMCE foi empregado também por Martins (2011) para geração de mapas 
de suscetibilidade à deslizamentos na região de Bobonaro, no Timor-Leste, porém, o 
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autor adotou outros intervalos de declividade: 0 a 12%, 12% a 25%, 25% a 40% e 
40% a 80%. 
Embora existam metodologias que utilizam a declividade discretizada, 
conforme exposto anteriormente, há outras que adotam os valores absolutos da 
declividade, como é o caso do Fator de Segurança (FS) aplicado aos cálculos de 
geotecnia e de suscetibilidade a deslizamentos. 
 
O Fator de Segurança (FS) indica o grau de estabilidade de uma 
vertente e ainda a superfície de ruptura crítica, quando este for mínimo. 
Trata-se de um valor adimensional que resulta da razão entre as forças 
resistentes ao movimento e as solicitantes do mesmo. Por esta definição 
clássica, observa-se que, quando as forças forem de igual valor, tem-se 
um Fator de Segurança unitário, representando a situação limite de 
equilíbrio, onde se igualam as forças resistentes e as solicitantes do 
movimento.  (TABALIPA E FIORI, 2008, p. 391). 
 
A equação do FS pode ser adaptada de acordo com os parâmetros 
disponíveis, como peso das árvores, tensão das raízes, transmissividade do solo, 
força exercida pelo vento, entre outros, no entanto, a declividade sempre está 
inserida na equação matemática para o cálculo do FS (FIORI, 2013). 
Fiori e Carmignani (2009) adotaram a seguinte equação matemática para o 
cálculo do Fator de Segurança: 




 𝛾𝑎) ℎ cos 𝒊+ 𝜎𝑎 cos 𝒊 ] tan 𝜑 
(ℎ 𝛾𝑛𝑎𝑡+ 𝜎𝑎) sin 𝒊+ 𝜎𝑣
  ( 6 ) 
 Onde 𝐶𝑆 refere-se à coesão do solo, 𝛾𝑛𝑎𝑡 refere-se ao peso específico 
natural, ℎ𝑤 refere-se à altura da zona do solo saturado perpendicular à vertente, ℎ 
refere-se à profundidade do solo perpendicular à vertente, 𝛾𝑎 refere-se ao peso 
específico da água, 𝜎𝑎 refere-se à resistência exercida pelas raízes, 𝜑 refere-se ao 
ângulo de atrito interno do solo e 𝜎𝑣 refere-se à pressão exercida pelo vento sobre 
uma cobertura vegetal e 𝑖 refere-se à inclinação da vertente (declividade). 
 O Fator de Segurança pode ser aplicado diretamente em softwares de SIG 
sobre MDTs (TABALIPA; FIORI, 2008; SILVEIRA et al., 2013a), ou a partir de 
metodologias e softwares derivados como o SINMAP - Stability Index Mapping 
(PACK; TARBOTON; GOODWIN, 1998; SILVA; SILVEIRA; FIORI, 2012; MICHEL; 
KOBIYAMA; GOERL, 2014), SHALSTAB - Shallow Landslide Stability Method 
(DIETRICH; MONTGOMERY, 1998; MICHEL; KOBIYAMA; GOERL, 2014; VIEIRA; 




and Grid-Based Regional Slope-Stability Model (IVERSON, 2000; BAUM; SAVAGE; 
GODT, 2002; SALCIARINI et al., 2006; LISTO; VIEIRA, 2015). 
  
  
3.4 – QUALIDADE 
 
 Conforme Felicisimo (1994) e Darnell, Tate e Brunsdon (2008) o fato de  
MDTs serem aproximações da realidade faz com que sejam sempre propensos a 
graus de erro e incerteza. 
Wise (2000) afirma que qualquer MDT deve ter a sua qualidade avaliada 
antes do uso com a finalidade de verificar se o mesmo atende as expectativas para 
o trabalho a ser executado. 
Conforme Wise (2000) e Hobi e Ginzler (2012) a avaliação da acurácia do 
MDT é crucial, pois dependendo do erro o utilizador pode chegar a conclusões 
inverossímeis. 
Constantino e Angelini (2013) afirmam que “muitas aplicações” dependem 
de MDTs precisos, portanto, a avaliação da acurácia dos modelos se faz necessária. 
De acordo com Zhu et al. (2005), verificar a acurácia de um MDT é essencial 
antes de sua utilização, especialmente para aplicações que necessitam de modelos 
com alto grau de acurácia, como as engenharias. 
Pike (2002) afirma que mesmo métodos considerados avançados como 
LIDAR não garantem a qualidade para o MDT e que todos os MDTs obtidos por 
esses processos têm erros, alguns deles graves. 
Segundo Florinsky (1998), os erros oriundos de MDTs podem afetar 
negativamente a acurácia e a imparcialidade no momento de obtenção de atributos 
topográficos e na modelagem de processos.  
Erdogan (2010) afirma que, a partir do momento em que os MDTs passaram 
a ser utilizados em diversas áreas, as estimativas de erros nos modelos tornaram-se 
extremamente importantes. 
“Pequenos erros de elevação em MDTs podem afetar muito” os atributos 
derivados, o que pode acarretar em impactos negativos sobre a utilização de MDTs 





Warren et al. (200416) apud Darnell, Tate e Brunsdon (2008) afirmam que 
erros de declividade em MDTs podem ter influências “significativas” sobre modelos 
de previsão de erosão dos solos. 
Gao (1997) e Gong et al. (2000) afirmam que os MDTs devem ter qualidade 
suficiente a fim de garantir uma descrição adequada da superfície terrestre com 
acurácia pré-estabelecida para cumprir um objetivo específico. 
Nesse sentido, Fell et al. (2008) afirmam que os modelos utilizados em 
estudos de suscetibilidade a deslizamentos devem ter a qualidade adequada e que a 
utilização de modelos de suscetibilidade a deslizamento em “escalas pequenas” é 
considerada questionável até mesmo para planejamento regional. 
A qualidade desejada em um MDT depende da aplicação para o qual ele será 
utilizado, contudo, um MDT criado para uma determinada aplicação é geralmente 
utilizado para outros propósitos (WILSON; GALLANT, 2000). 
 Por esse motivo, de acordo com Chrisman (2006), a abordagem de 
qualidade deve evoluir para uma definição baseada em “adequação ao uso” (fitness 
to use), pois um mesmo MDT pode ser adequado para um determinado objetivo, 
contudo, totalmente inadequado para outros. O autor afirma que o produtor do MDT, 
muitas vezes, não consegue avaliar todas as possíveis aplicações que o produto 
terá e que o potencial utilizador deve avaliar a qualidade de acordo com o uso 
específico a que se destina. 
 Gong et al. (2000) afirmam que a finalidade do MDT é o que define o grau de 
acurácia necessário do modelo. 
Ebner, Reinhardt e Hobler (1988) afirmam que é necessário proceder uma 
validação adequada para verificar se o MDT representa o terreno com a precisão 
necessária para o trabalho. 
 A acurácia de um MDT é muito importante, especialmente em aplicações 
que necessitam de alto grau de precisão (SHI; WANG; TIAN, 2014). 
Desmet (199717) apud Chaplot et al. (2006) define a acurácia de um MDT 
como sendo um compromisso entre a “precisão” e a “realidade das formas” obtidas 
junto ao modelo. 
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 De acordo com Chaplot et al. (2006), a precisão é normalmente avaliada a 
partir de índices sem dimensão espacial, como o Erro Médio Quadrático (EMQ), 
enquanto a “realidade das formas” é avaliada pela análise estatística de outros 
parâmetros, como declividade. 
 Goodchild, Buttenfield e Wood (199418) apud Weng (2002) afirmam que a 
estimativa de erros em MDTs é quase impossível, pois o valor verdadeiro de 
qualquer atributo ou fenômeno geográfico representado é raramente determinável. 
Contudo, levando-se em consideração que os valores de referência são assumidos 
como sendo a verdade em relação ao que ocorre no terreno,  infere-se que há sim a 
possibilidade de efetuar a estimativa de erros em MDTs. 
 O erro é a diferença entre o valor estimado pelo MDT e o valor 
correspondente no terreno (ERDOGAN, 2010). 
 Weng (2002) acredita que o termo a ser utilizado para averiguar a qualidade 
de um MDT deveria ser incerteza, no lugar de erro.  
De acordo com Liu e Bian (2008), MDTs possuem erros inerentes inevitáveis 
que resultam em incertezas com relação ao modelo. 
 Para Fisher e Tate (2006), erro refere-se a problemas formais com medições 
e estimações, enquanto incerteza refere-se a “outras questões menos tangíveis”. 
 Esta pesquisa acompanha as definições de erro e incerteza propostas por 
Hunter e Goodchild (1997) e Darnell, Tate e Brunsdon (2008) que consideram erro a 
divergência entre os valores obtidos junto ao MDT e os valores de referência, e 
incerteza a falta de conhecimento sobre a confiabilidade da representação do MDT 
com relação aos valores de referência. 
 Weng (2002) afirma que quando é feita a mensuração da qualidade do MDT, 
as incertezas se tornam erros. Sendo assim, a aplicação de MDTs necessita que a 
qualidade seja avaliada com a finalidade de dirimir qualquer incerteza e conhecer os 
erros implícitos no modelo para verificar se os mesmos estão adequados para a 
finalidade na qual serão aplicados. 
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3.5 – PARÂMETROS, LEGISLAÇÃO E NORMAS DE VALIDAÇÃO 
 
A avaliação da qualidade de produtos gerados a partir de levantamento 
topográfico altimétrico, em território brasileiro, deve ser feita com base na NBR 
13133 – Execução de Levantamento Topográfico (Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, 1994), válida desde 30/06/1994.  
  A NBR 13133 (ABNT, 1994) tem como objetivo fixar condições exigíveis 
para a execução de levantamentos topográficos, regulamentar os trabalhos de 
levantamento topográfico e garantir a qualidade dos produtos gerados.  
 A qualidade do levantamento na NBR 13133 está relacionada à escala e à 
densidade mínima de pontos a serem adquiridos em campo para representação da 
superfície do terreno, de acordo com a declividade do local, conforme Tabela 1. 
Embora a Norma estipule as densidades de acordo com a declividade do terreno, a 
mesma não menciona como deve ser feito o cálculo da declividade. 
 
Tabela 1 – NBR 13133 – Levantamentos topográficos altimétricos 
 
Fonte: NBR 13133 (ABNT, 1994), organizado pelo autor (2015). 
   
 A NBR 13133 (ABNT, 1994) afirma que os produtos gerados a partir de 
levantamento topográfico altimétrico devem ser inspecionados para fins de aceitação 
ou rejeição, estabelecendo os seguintes parâmetros: 
 
8.4.1 O padrão de exatidão altimétrica é definido a partir do desvio-
padrão admissível estabelecido para altimetria do levantamento 
topográfico, ou seja, 1,645 vez este desvio-padrão, para 90% dos pontos 
testados. 
8.4.2 O desvio padrão admissível para discrepância entre as altitudes ou 
cotas de ponto, medidas na planta por interpolação das curvas de nível, 
e as altitudes ou cotas determinadas no terreno para estes mesmo 





8.4.3 O desvio-padrão correspondente das discrepâncias encontradas 
nas comparações das altitudes ou cotas medidas nas plantas por 
interpolação das curvas-de-nível com as homólogas obtidas no terreno 
não pode ser superior ao desvio-padrão admissível prescrito em 8.4.2. 
8.4.4 O critério em função do definido em 8.4.1 a 8.4.3 deve ser 
estabelecido a partir do ponto de vista de que 90% das altitudes ou cotas 
dos pontos testados não podem ter discrepância superiores ao padrão 
de exatidão altimétrica (metade da equidistância das curvas de nível), 
sendo o desvio-padrão das comparações, igual ou menor que o desvio-
padrão admissível estabelecido, ou seja, um terço do valor da 
equidistância das curvas de nível. (ABNT, 1994, p. 26). 
  
 A NBR 13133 (ABNT, 1994) não faz menção à MDTs, contudo a referida 
norma está em processo de revisão pela ABNT e o Projeto de Revisão ABNT NBR 
13133 (ABNT, 2015) contempla MDTs, portanto, entende-se que a avaliação de tais 
produtos gerados a partir de levantamento topográfico altimétrico deva ser feita com 
base nos parâmetros estabelecidos pela NBR 13133, mesmo antes da publicação 
da nova versão revisada. É provável que o termo não tenha sido empregado pela 
NBR 13133 de 1994 pelo fato de aplicações envolvendo MDTs não serem comuns 
no Brasil na época de sua redação. 
 
5.1.7 Envolvendo a altimetria, deve ser considerada a equidistância das 
curvas de nível e a densidade de pontos cotados para a modelagem do 
terreno (modelo digital de terreno) segundo o grau de detalhamento 
suscitado pela finalidade do levantamento ou pelas condições 
ambientais. (ABNT, 2015, p. 15, grifo nosso) 
 
5.6.1 A representação topográfica do relevo, dependendo da finalidade 
do levantamento e do relevo, pode ser por curvas de nível 
complementadas com pontos cotados, por curvas de nível, por pontos 
cotados ou modelo digital de terreno. (ABNT, 2015, p. 22, grifo nosso) 
 
 Os critérios de acurácia altimétrica do Projeto de Revisão ABNT NBR 13133 
(ABNT, 2015) são similares aos da NBR 13133 (ABNT, 1994), com exceção ao 
exposto no item 7.2.4, o qual inclui redação que não constava na norma de 1994: 
“Nos 10% dos pontos restantes, apenas um ponto pode exceder o deslocamento de 
3 vezes o desvio-padrão admissível.” (ABNT, 2015, p. 25). 
 O Projeto de Revisão ABNT NBR 13133 (ABNT, 2015) afirma que deve ser 
considerada a densidade de pontos para a modelagem do terreno (MDT) segundo o 
grau de detalhamento suscitado pela finalidade do levantamento ou pelas condições 
ambientais, contudo, ao contrário da NBR 13133 (ABNT, 1994), não estipula mais 
densidade mínima de pontos a serem adquiridos em campo para representação da 




 Ainda que o Projeto de Revisão ABNT NBR 13133 (ABNT, 2015) traga 
explícito em seu texto o MDT como forma de representação topográfica do relevo e, 
informe que deva ser levado em consideração a densidade de pontos para a 
geração de MDTs, a validação da qualidade continua sendo somente baseada em 
equidistância entre curvas de nível. 
 Embora a NBR 13133 (ABNT, 1994) e o Projeto de Revisão ABNT NBR 
13133 (ABNT, 2015) tratem especificamente de levantamentos topográficos, nota-se 
que os parâmetros de ambas é semelhante aos Padrões de Exatidão Cartográfica 
(PEC), constantes no Decreto nº 89.817, de 20 de junho de 1984 (BRASIL, 1984), o 
qual estabelece as instruções reguladoras das normas técnicas da cartografia 
nacional. 
 De acordo com o PEC, o erro altimétrico admitido para cartas classe A é de 
1/2 do valor da equidistância entre as curvas de nível, para cartas classe B é de 3/5 
da equidistância entre as curvas de nível e para a classe C é de 3/4 da equidistância 
entre as curvas de nível (Figura 12).  
 
 
Figura 12 – Classificação das Cartas de acordo com o Padrão de Exatidão Cartográfica 
Fonte: Brasil (1984), organizado pelo autor (2014). 
 
 O Decreto estabelece que 90% dos pontos isolados de altitude, quando 
testados no terreno, não deverão apresentar erro superior ao PEC altimétrico 
estabelecido. 
 De acordo com o PEC, Art. 8º, parágrafo 2: 
 
§1º Padrão de Exatidão Cartográfica é um indicador estatístico de 
dispersão, relativo a 90% de probabilidade, que define a exatidão de 
trabalhos cartográficos.  
§2º A probabilidade de 90% corresponde a 1,6449 vezes o ErroPadrão - 
PEC = 1,6449 EP.   
§3º 0 Erro-Padrão isolado num trabalho cartográfico, não ultrapassará 




§4º Para efeito das presentes Instruções, consideram-se equivalentes as 
expressões Erro-Padrão, Desvio-Padrão e Erro-Médio-Quadrático. 
(BRASIL, 1984, p. 4). 
 
 Com relação às normas, há também no Brasil a Especificação Técnica para 
a Aquisição de Dados Geoespaciais Vetoriais – ET-ADGV (DSG, 2011), da Diretoria 
de Serviço Geográfico do Exército Brasileiro. A ET-ADGV busca regular e padronizar 
a aquisição da geometria dos dados geoespaciais vetoriais e atributos 
correlacionados.  
 O documento em questão afirma que o PEC (BRASIL, 1984) visava 
assegurar a exatidão cartográfica do produto analógico e que, a evolução 
tecnológica fez com que fosse necessário estabelecer novos padrões de qualidade 
para produtos cartográficos. 
 A ET-ADGV apresenta os valores referentes ao Padrão de Exatidão 
Cartográfica dos Produtos Cartográficos Digitais (PEC-PCD). A exemplo do PEC 
(BRASIL, 1984), o documento estabelece que 90% dos pontos coletados no produto 
cartográfico devem apresentar erros iguais ou inferiores ao previsto no PEC-PCD e 
que o Erro Padrão deve também ser igual ou inferior ao proposto para a escala.  
 Com a finalidade de buscar adequar os padrões de exatidão cartográfica 
para produtos gerados a partir da cartografia digital, o PEC-PCD cria uma classe A 
superior às estabelecidas pelo PEC (BRASIL, 1984), baseada nos estudos de 
Merchant (198219), ASPRS (198920) e Ariza Lopez (200221). Esta classe se aplica 
também aos modelos de elevação (MDT, MDE e MDS) e aos pontos cotados. 
Conforme a Norma o PEC-PCD deve ser de 0,27 vezes a equidistância do produto 
cartográfico e o Erro Padrão corresponde a 1/6 vezes a equidistância do produto 
cartográfico. As classes B, C e D do PEC-PCD correspondem, respectivamente, às 
classes A, B e C do PEC Altimétrico. 
 Deve-se enfatizar que o PEC-PCD para MDT, MDE, MDS e pontos cotados 
fez a adaptação exposta anteriormente, no entanto, ao apresentar os valores, não os 
associou à equidistância das curvas de nível, mas sim às distâncias absolutas 
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(Figura 13), diferentemente de quando apresenta os valores para o PEC-PCD 
Altimétrico, o qual continua associado à equidistância das curvas de nível e onde há 
a manutenção das classes A, B e C do PEC e a criação de uma classe inferior (D) 
para o PEC-PCD (Figura 14). 
 
 
Figura 13 – PEC-PCD Altimetria – Pontos Cotados, MDS, MDE e MDT – escalas de detalhe 
Fonte: DSG (2011), organizado pelo autor (2015). 
 
 
Figura 14 – PEC-PCD Altimetria – Curvas de Nível 
Fonte: DSG (2011), organizado pelo autor (2015). 
 
 Outras duas experiências para avaliação da acurácia em meio digital 
merecem destaque: o National Standard for Spatial Data Accuracy – NSSDA (FGDC, 
1998) e a ISO 19157 (International Organization for Standarization – ISO, 2013). 
 O NSSDA cumpre, nos Estados Unidos da América, um papel equivalente 
ao que o Decreto nº 89.817/84 (PEC) cumpre no Brasil, contudo se difere deste por 
ter sucedido ao National Map Accuracy Standards - NMAS (U.S. BUREAU OF THE 
BUDGET, 1941) a partir de 1998, o qual abordava apenas padrões de acurácia de 
produtos baseados na cartografia analógica. 
 O NMAS tinha como foco a validação de mapas em papel e não de dados 
digitais, assim o NSSDA ajudou a superar esse obstáculo, fornecendo método para 
verificar a qualidade de dados geográficos tanto na forma digital, quanto na impressa 




 Com relação à acurácia vertical, o NMAS (U.S. BUREAU OF THE BUDGET, 
1941) previa que 90% dos pontos deveriam ter erros menores do que metade da 
equidistância das curvas de nível. 
 O NSSDA avalia a acurácia utilizando o Erro Médio Quadrático, admite uma 
exatidão de no mínimo 95% e, define como necessários para o teste no mínimo 20 
pontos bem definidos, os quais não podem ter sido utilizados para a geração das 
bases cartográficas ou modelos digitais de representação do terreno. A justificativa 
para esse tamanho amostral é a de que quando 20 pontos são testados, o nível de 
confiança de 95% permite que um desses pontos supere o limite indicado nas 
especificações da acurácia do produto (FGDC, 1998; MINNESOTA PLANNING, 
1999).   
 O projeto para a ISO 19157 (ISO, 2013), assim como o NSSDA, estabelece 
padrões de acurácia utilizando o Erro Médio Quadrático. Enquanto o NSSDA admite 
exatidão de no mínimo 95%, a ISO 19157 (ISO, 2013) não estabelece exatidão 
mínima, mas sim padrões para níveis de significância de 50%, 68,3%, 90%, 95%, 
99% e 99,8%. 
O PEC (BRASIL, 1984), a NBR 13133 (ABNT, 1994) e o PEC-PCD (DSG, 
2011) não estabelecem as metodologias para avaliação da acurácia, mas referem-
se aos padrões de exatidão altimétricas como indicadores estatísticos de dispersão, 
relativo a 90% de probabilidade, correspondente a 1,6449 vezes o Erro Padrão 
(exposto nas normas como sinônimo de Erro Médio Quadrático). 
Contudo, foi publicada em fevereiro de 2016, a Especificação Técnica para 
Controle de Qualidade de Dados Geoespaciais – ET-CQDG (DSG, 2016), cujo 
objetivo é “fornecer uma forma padronizada para avaliar a qualidade dos produtos 
de conjuntos de dados geoespaciais integrantes do Sistema Cartográfico Nacional 
(SCN) do Brasil”. 
O ET-CQDG (DSG, 2016) estabelece que o Padrão de Acurácia Posicional 
para Produtos Cartográficos Digitais – PAP-PCD deve ser calculado utilizando o Erro 
Médio Quadrático (EMQ), de maneira similar ao NSSDA (FGDC, 1998) e à ISO 
19157 (International Organization for Standarization – ISO, 2013), contudo, ao 
contrário destes, não estipula quantidade mínima de pontos que devem ser 






3.6 – APLICAÇÕES ENVOLVENDO VALIDAÇÃO DE MODELOS DIGITAIS DO 
TERRENO 
 
Wise (2000), Weng (2002) e Erdogan (2010) afirmam que a forma mais 
comum de verificar a qualidade de um MDT consiste na validação-cruzada, que 
deve ser feita a partir do cálculo do resíduo entre o modelo e amostras não utilizadas 
na geração do MDT e que tradicionalmente é aplicado o Erro Médio Quadrático 
(EMQ). 
Darnell, Tate e Brunsdon (2008) afirmam que os fornecedores de MDT como 
United States Geological Survey (USGS) geralmente fornecem ao usuário uma 
medida da acurácia vertical na forma de Erro Médio Quadrático e que validações 
utilizando o EMQ têm a vantagem de serem rápidas para calcular, simples de 
explicitar e são padrões reconhecidos mundialmente. 
Conforme Miliaresis e Paraschou (2005) o EMQ é utilizado para avaliar a 
qualidade de MDTs e engloba a análise tanto de erros sistemáticos quanto de erros 
aleatórios.   
Há trabalhos na literatura nacional que validam produtos cartográficos junto 
ao PEC utilizando diretamente o Erro Médio Quadrático, conforme pode ser 
observado em Pinheiro e Kux (2003), Costa et al. (2010), Miceli et al. (2010), 
Rodrigues, Debiasi e Souza (2010), Cruz et al. (2011), Souza (2016). 
Contudo há outros trabalhos que não aplicam o EMQ22 e utilizam outros 
testes estatísticos para validação junto ao PEC, avaliando a tendência através da 
distribuição 𝑡 Student e a acurácia baseada na distribuição de Qui-quadrado, 
conforme pode ser observado em Galo e Camargo (1994), Dalmolin e Leal (2001), 
Camargo et al. (2007), Barbosa et al. (2008), Silva e Nazareno (2009), Vieira e 
Genro (2011) e Rodrigues, Kux e Albuquerque (2015). 
 A opção da avaliação da qualidade de produtos cartográficos a partir destes 
testes é baseada na metodologia proposta por Merchant (198223) que conforme 
Vieira e Genro (2011), visa a otimização de custos utilizando a Teoria das Pequenas 
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Amostras – 𝑛 amostrais menores do que 30 - (Spiegel, 199424), estabelecendo um 
mínimo de 20 pontos amostrais para o controle de qualidade cartográfica. 
Nesse sentido, Dalmolin e Leal (2001) afirmam que a análise da acurácia 
através da distribuição de 𝑡 de Student “é particularmente válida para amostras 
menores que 30, consideradas pequenas”. Congalton e Green (200925) apud Vieira 
e Genro (2013) afirmam que para um 𝑛 amostral menor do que 30, a avaliação da 
acurácia deve utilizar a distribuição de 𝑡 de Student. 
 Weibel e Heller (1993) afirmam que além dos testes estatísticos expostos 
anteriormente, há outras técnicas que podem ser utilizadas para avaliação da 
qualidade de MDTs, como a comparação de dois MDTs da mesma área, através da 
análise estatística dos resíduos, ou análise dos semivariogramas ou da análise dos 
histogramas de frequência. 
Casella e Padova (2013) afirmam que um segundo MDT pode ser utilizado 
como parâmetro para validação. Day e Muller (1988) utilizaram a comparação de 
dois MDTs gerados na mesma área para averiguar acurácia verificando o 
histograma de erros entre os dois. Erdogan (2010) afirma que assim é possível 
analisar a distribuição espacial dos erros, verificando além da localização, a 
magnitude dos mesmos. 
Chaplot et al. (2006) afirma que a acurácia de um MDT deve ser avaliada 
também por outros parâmetros como declividade, pois muitas análises irão depender 
mais desses parâmetros do que da própria altimetria. Nesse sentido, Oksanen e 
Sarjakoski (2005) afirmam que um aumento do erro vertical do MDT acarreta um 
acréscimo de incertezas com relação aos atributos derivados. 
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4 – MATERIAIS E MÉTODOS 
 
 Esta pesquisa adota o método hipotético-dedutivo proposto por Popper 
(1975), o qual afirma que a pesquisa científica deve partir de um problema, ao qual 
se oferece uma solução provisória, que passa a ser criticada com a finalidade de 
eliminar os erros.  
 Jung (2003) afirma que o método hipotético-dedutivo tem como objetivo 
questionar os conhecimentos existentes. Conforme Marconi e Lakatos (2003), o 
método proposto por Popper parte de conhecimentos prévios e teorias existentes; 
identificando lacunas, contradições, ou problemas; propondo conjecturas, soluções, 
ou hipóteses; as quais devem ser testadas a fim de serem refutadas (rejeição) ou 
corroboradas (não rejeição).  
 Segundo Marconi e Lakatos (2003), o termo “corroboração” é o correto ao 
contrário do termo “confirmação” da hipótese proposto pelo método indutivo, pois 
conforme Popper (1975) apud Marconi e Lakatos (2003), a corroboração da hipótese 
“não excede o nível da provisoriedade: é válida, porquanto superou todos os testes, 
porém, não definitivamente confirmada, pois poderá surgir um fato que a invalide, 
como tem acontecido com muitas leis e teorias na história da ciência.” 
Buscando adotar o método proposto por Popper (1975), esta pesquisa 
iniciou com a revisão de literatura com vistas à identificação e delimitação do 
problema. Verificou-se uma lacuna no que diz respeito à mensuração da influência 
do 𝑛 amostral e das características do terreno nos MDTs, bem como uma escassez 
de estudos acerca da propagação de erros em MDTs em escalas de detalhe 
(maiores que 1:5000).   
 Assim, foi formulada a hipótese principal (H1), bem com sua antítese (H0), 
descritas na seção introdutória desta tese. Para o teste da hipótese foram adotados 
os métodos comparativo e estatístico.  
 Para Mombeig (1945), a utilização do método comparativo permite assinalar 
que existem casos análogos, mas nunca casos perfeitamente idênticos. Segundo 
Lijphart (1971), o método comparativo é um método científico básico utilizado para 
descobrir relação entre variáveis. O autor complementa afirmando que o método 
comparativo pode se beneficiar de outros métodos científicos, citando métodos 




 Marconi e Lakatos (2003) afirmam que o método estatístico deve ser 
considerado mais do que um método descritivo, ou seja, um método de 
experimentação e prova, um método de análise. 
 O método comparativo será aplicado na medida em que MDTs com mesmo 
𝑛 amostral, porém com diferentes arranjos amostrais, serão gerados em uma 
mesma área com a finalidade de terem seus resultados comparados entre si e 
também com os pontos de validação. O método será aplicado também na 
comparação entre MDTs gerados com mesma densidade amostral em áreas com 
ICRs distintos. A análise dos resultados do método comparativo terá o auxílio do 
método estatístico, conforme será exposto mais adiante. 
 Cabe destacar que não configura entre os objetivos desta pesquisa avaliar a 
influência de outros parâmetros além do 𝑛 amostral e das características do terreno 
na geração e na qualidade de MDTs.  
 De acordo com Li (1992), para avaliar a influência de determinado parâmetro 
na construção e qualidade de MDTs é necessário isolar os demais mantendo-os 
inalterados. Entre os exemplos que o autor cita está a avaliação da influência das 
características do terreno, que necessita a manutenção de todos os demais 
parâmetros inalterados (densidade amostral, equipamento utilizado para 
levantamento amostral, método utilizado para construção do MDT, resolução 
espacial, algoritmo utilizado para obtenção dos atributos derivados).   
 Assim, nesta pesquisa, os demais parâmetros (interpolador, resolução 
espacial, modelo matemático utilizado para obtenção dos atributos topográficos) 
serão isolados, à medida em que serão padronizados e permanecerão inalterados 
para todos os produtos e subprodutos gerados nesta pesquisa. 
 Contudo, tal afirmação não implica na minimização dos efeitos dos demais 
parâmetros na qualidade dos MDTs, pelo contrário, reconhece-se tais efeitos, 
conforme discutido anteriormente na seção introdutória desta tese, onde foi exposto 
que a influência desses parâmetros já vem sendo discutida amplamente pela 
comunidade científica. 
 A fim de iniciar os procedimentos visando o teste de hipótese, definiu-se que 
seriam feitos levantamentos topográficos altimétricos, empregando-se o nivelamento 
trigonométrico e método de irradiação, com o apoio de estação total, em três áreas 
com ICRs distintos: ICR Ondulado, ICR Fortemente Ondulado e ICR Escarpado e 




 A opção pelo ICR proposto por Sampaio (2008) e Sampaio e Augustin 
(2014) se deve ao fato de tal metodologia diminuir o problema inerente à 
subjetividade nos mapeamentos de classes de relevo, o que dificultaria a replicação 
do experimento, pois diferentes pesquisadores, bem como um mesmo pesquisador 
utilizando bases diferentes, não conseguiriam obter resultados análogos para as 
classes de relevo. 
 Além de Sampaio (2008) e Sampaio e Augustin (2014), as incongruências 
referentes aos níveis de subjetividade metodológica no mapeamento geomorfológico 
são discutidas também por outros autores, tais como Young (1971), Sopchaki (2012) 
e Kawata (2014).   
 A busca pelas três áreas de estudo levou em consideração locais que 
fossem desprovidos de vegetação arbórea com a finalidade de evitar áreas onde 
houvesse dificuldade para efetuar as visadas com estação total. Foram eleitas três 
áreas no município de Cajati-SP, conforme exposto anteriormente na seção de 
caracterização das áreas. 
 O trabalho de campo foi realizado entre os dias 18 e 26 de abril de 2015. 
Optou-se por utilizar uma Estação Total Robótica Automática Servo Motorizada, 
modelo Leica TS12P, cuja precisão na medição de ângulos é de 3’’, sendo de 1’’ a 
precisão definida pelo compensador quádruplo dos eixos; a precisão para medição 
de distâncias é de 1mm + 1,5 p.p.m. Demais especificações técnicas estão 
disponíveis em Leica (2015). A opção por esse tipo de equipamento foi feita devido à 
necessidade que havia de se coletar uma grande massa de pontos em campo.  
 Na área de ICR Ondulado foram efetuadas 14353 leituras em uma área de 
aproximadamente 1/4 de hectare, uma densidade aproximada de 5,7 pontos/m²; na 
área de ICR Fortemente Ondulado foram efetuadas 24139 leituras em uma área de 
aproximadamente 1/4 de hectare, uma densidade aproximada de 9,6 pontos/m²; e, 
na área de ICR Escarpado foram efetuadas 5598 leituras em uma área de 
aproximadamente 1/8 de hectare, uma densidade aproximada de 4,5 pontos/m². A 
Figura 14 demonstra a distribuição dos pontos nas três áreas. Todos os pontos 
levantados em campo privilegiaram a máxima densidade possível e a identificação 
de todas as feições relevantes para caracterização do relevo. 
 De posse da nuvem de pontos amostrais, foram separados em cada área 20 
pontos para a validação dos MDTs, os quais deveriam ser bem distribuídos no 




modelos (Figura 15), conforme estabelecido por Merchant (1982), Galo e Camargo 
(1994) e FGDC (1998).  
 
 
Figura 15 – Pontos Amostrais – Áreas de ICR Ondulado, ICR Fortemente Ondulado e ICR Escarpado 
Fonte: organizado pelo autor (2016). 
 
 Em seguida foram separados os pontos para geração dos MDTs, que seriam 





 Cabe destacar que esta pesquisa adotou cotas arbitradas que não sofreram 
nenhum processo de ajuste em gabinete, pois as avaliações inerentes à qualidade 
dos MDTs aqui efetuadas não têm como objetivo verificar a acurácia com relação às 
altitudes ortométrica, geométrica ou altura geoidal, mas sim uma relação entre os 
MDTs e os pontos amostrais separados para validação. Da mesma forma, as 
avaliações relacionais/comparativas que serão efetuadas entre pares de MDTs tem 
como objetivo somente verificar as discrepâncias entre os dois modelos e não 
divergências com relação às altitudes ortométricas, geométricas ou altura geoidal. 
 Os primeiros MDTs para cada área foram construídos a partir de um número 
de amostras proporcional à maior densidade de pontos estabelecida pela NBR 
13133 (ABNT, 1994), ou seja, 45 pontos por hectare, que são definidos pela norma 
para a maior escala (1:500) e para terrenos com a maior declividade prevista (maior 
do que 20%). 
 Levando-se em consideração que as áreas amostradas de ICR Ondulado e 
Fortemente Ondulado equivalem a aproximadamente 1/4 de hectare e a área de ICR 
Escarpado equivale a aproximadamente 1/8 de hectare, os primeiros pares de MDTs 
foram gerados com 11 pontos amostrais para as áreas de ICR Ondulado e 
Fortemente Ondulado e com seis pontos amostrais para a área de ICR Escarpado. 
 Em seguida foram gerados pares de MDTs com 𝑛 amostrais proporcionais a 
4, 8, 16 e 32 vezes a maior densidade de pontos estabelecida pela NBR 13133 
(ABNT, 1994) – 45 pontos por hectare, ou seja 45 (180 pontos/ha), 90 (360 
pontos/ha), 180 (720 pontos/ha) e 360 (1440 pontos/ha) pontos para as áreas de 
ICR Ondulado e Fortemente Ondulado e 22 (180 pontos/ha), 45 (360 pontos/ha), 90 
(720 pontos/ha) e 180 (1440 pontos/ha) pontos para a área de ICR Escarpado. 
 Como a área de ICR Escarpado foi a que contou com a menor densidade de 
pontos amostrais obtidos em campo (5598 pontos em uma área de 
aproximadamente 1/8 de hectare) e, com a finalidade de se utilizar toda a nuvem de 
pontos para análise, foram gerados os últimos dois pares de MDTs para esta área a 
partir de 2700 pontos amostrais cada modelo (21600 pontos/ha). Objetivando utilizá-
los também na averiguação da influência do terreno, foram gerados pares de MDTs 
com o número de pontos proporcional a este para as áreas de ICR Ondulado e 
Fortemente Ondulado, ou seja, 5400 pontos amostrais (21600 pontos/ha). 
 Além destes, foi gerado ainda mais um par de MDTs para cada área de ICR 




densidade de pontos estabelecida pela NBR 13133 (ABNT, 1994), o que equivale a 
28800 pontos por hectare, ou 7200 pontos para uma área de 1/4 de hectare. Como a 
área de ICR Fortemente Ondulado possuía a maior densidade de pontos amostrais, 
para esta área foi gerado mais um par de MDTs, com 10800 pontos cada um (43200 
pontos/ha), o que equivale a 960 vezes a maior densidade de pontos estabelecida 
pela NBR 13133 (ABNT, 1994).  
 A extração dos pontos para geração de cada MDT foi efetuada de forma 
aleatória, a partir da ferramenta ‘Random Selection’ disponível no software QGIS 
2.12.3. A síntese com os 𝑛 amostrais utilizados para a geração de MDTs em cada 
área pode ser observada na Tabela 2 e os arranjos amostrais utilizados para a 
geração dos MDTs podem ser visualizados na Figura 16. 
 
Tabela 2 – 𝑁 amostral dos MDTs gerados e relação com densidade amostral estipulada pela NBR 
13133 
 
Fonte: Organizado pelo autor (2015). 
 
 Em seguida foram gerados os 48 MDTs com resolução espacial de 1m. 
Como não era objetivo desta pesquisa discutir a influência da resolução espacial na 
geração e qualidade dos modelos, padronizou-se a resolução espacial de 1m para 
todos os MDTs, conforme proposto por Li (1992). 
 Os MDTs foram construídos no software ESRI ArcGis 10.2.2 com o apoio da 
ferramenta ‘Geoestatistical Analyst’ utilizando o interpolador Inverso da Potência das 
Distâncias (Inverse Distance Weighted – IDW) com expoente ‘2’, conhecido também 







Figura 16 – Arranjos amostrais nas áreas de ICR Ondulado, Fortemente Ondulado e Escarpado 
Fonte: Organizado pelo autor (2016). 
 
 O IDW é um interpolador local, exato, de transição abrupta e determinístico. 
O IDW estima os valores dos pontos não amostrados a partir do cálculo de média 
ponderada entre o ponto de interesse e as amostras vizinhas (Li e Heap, 2008). A 
fórmula e o cálculo do IDW estão explicitados na Figura 17. 
 Andriotti (2003) chama a atenção para o fato de que ao se utilizar o IDW a 
decisão pelo ponderador a ser aplicado (expoente pelo qual a distância entre as 




influência de um ponto amostrado em relação a outro diminui conforme aumenta a 
distância ao nó da grade ao ser estimado”. Conforme QGIS (2015), “aumentando o 




Figura 17 – Fórmula e exemplo de cálculo do IDW 
Fonte: Sampaio (2015). 
 
 Landim (2000) afirma que expoentes baixos destacam anomalias locais e 
expoentes mais altos suavizam anomalias locais podendo até resultar em 
estimativas poligonais. Segundo o autor, este método pode criar artefatos indevidos, 
porém estimula a usá-lo quando as amostras estão distribuídas de maneira mais 
uniforme e com boa densidade. Andriotti (2003) considera que, mesmo levando em 
consideração a subjetividade na adoção do peso do ponderador e de problemas 
com artefatos, dentre os métodos determinísticos é o que gera resultados mais 
fidedignos. 
 Novamente cabe destacar que a escolha do interpolador ou mesmo do 
expoente utilizado no IDW irá influenciar os resultados e a qualidade dos MDTs, 
contudo, como não configura objetivo desta pesquisa avaliar tal influência, o 




pesquisa, a fim de verificar a influência do 𝑛 amostral e das características do 
terreno na qualidade dos MDTs, conforme proposto por Li (1992). 
 Embora cada MDT tenha sido gerado para toda extensão coberta pelos seus 
pontos amostrais, com a finalidade de evitar possíveis “efeitos de borda” gerados por 
áreas sub-amostradas nas extremidades, a análise dos modelos se restringiu a uma 
porção central, conforme pode ser observado na Figura 16, exposta anteriormente. 
A fim de viabilizar esta análise, os MDTs necessitaram passar por um recorte para 
uma área coincidente com o tamanho do polígono de análise, o que foi executado a 
partir da ferramenta ‘Extract by Mask’  da extensão ‘Spatial Analyst’ disponível no 
software ESRI ArcGis 10.2.2. 
 Para proceder a validação dos MDTs junto aos pontos de controle, foi 
necessário obter as altura dos pontos (𝑧) dos MDTs nos locais coincidentes com os 
pontos de validação. Tal procedimento foi efetuado a partir da ferramenta ‘Extract 
Values to Points’ da extensão ‘Spatial Analyst’ do software ESRI ArcGis 10.2.2.  
 De posse da tabela contendo as alturas (𝑧) nos pontos de validação e dos 
seus valores correspondentes nos MDTs foi efetuada a validação dos modelos junto 
aos 20 pontos de controle, objetivando verificar o enquadramento dos modelos nas 
escalas 1:1000, 1:2000 e 1:5000 junto à NBR 131333 (ABNT, 1994), ao PEC 
(BRASIL, 1984) nas classes A, B e C e ao PEC-PCD (DSG, 2011) nas classes A, B, 
C e D. 
 Conforme exposto anteriormente na subseção referente a parâmetros, 
legislação e normas de validação, a NBR 131333 e o PEC associam os valores de 
padrão de exatidão cartográfica e erro padrão altimétricos à equidistância entre as 
curvas de nível, enquanto o PEC-PCD para MDT, MDE, MDS e pontos cotados faz a 
associação à distâncias absolutas. 
 Como os MDTs não possuem curvas de nível adotou-se, para avaliação da 
adequação dos modelos junto à NBR 13133 e ao PEC, os valores de referência das 
equidistâncias entre curvas de nível propostas pela NBR 13133, ou seja, 5m para a 
escala 1:5000; 2m para a escala 1:2000; e 1m para a escala 1:1000. 
 As validações foram efetuadas a partir da análise de tendência por 𝑡 de 
Student, e da precisão por Qui-Quadrado (𝑥2), conforme proposto por Merchant 
(1982), bem como a validação a partir do Erro Médio Quadrático (EMQ), conforme 




(2016). Foi calculado também o valor da acurácia junto à NSSDA (FGDC, 1998) e 
junto ao PEC (BRASIL, 1984) a partir do EMQ. 
A análise da precisão através de Qui-quadrado, proposta por Merchant 
(1982) objetiva verificar se o desvio padrão das discrepâncias é estatisticamente 
menor ou igual ao desvio padrão de referência, através do seguinte teste de 
hipótese: 
𝐻0: 𝜎
2  ≤  𝜎𝑅𝐸𝐹
2      ( 7 ) 
𝐻1: 𝜎
2  >  𝜎𝑅𝐸𝐹
2      ( 8 ) 
Onde: 𝜎2 equivale ao quadrado do desvio-padrão das discrepâncias das 
amostras, 𝜎𝑅𝐸𝐹
2  equivale ao quadrado do erro-padrão de referência para a classe e 
escala objeto de verificação, conforme estabelecido para cada norma. 
O Desvio Padrão equivale à raiz quadrada positiva da variância, conforme a 
equação a seguir: 
𝑆𝑦 =  √𝑆𝑦
2      ( 9 ) 
Onde 𝑆𝑦
2 equivale à variância, a qual é calculada a partir da seguinte 
equação: 
𝑆𝑦





𝑖=1     ( 10 ) 
Onde ∆𝑧𝑖 refere-se à discrepância calculada em cada ponto e ∆𝑧̅ refere-se à 
médias das discrepâncias, obtidos, respectivamente, pelas seguintes equações: 
∆𝑧𝑖 = 𝑧𝑟𝑒𝑓 𝑖 −  𝑧𝑡𝑒𝑠𝑡 𝑖    ( 11 ) 





     ( 12 ) 
Onde: 𝑧𝑟𝑒𝑓 𝑖 refere-se à cota altimétrica tida como referência para o teste  
(pontos controle), 𝑧𝑡𝑒𝑠𝑡 𝑖 refere-se às cotas altimétricas do MDT. 
O Qui-quadrado amostral é calculado através da seguinte equação: 
𝑥𝑐𝑎𝑙𝑐
2 =  
𝜎2
𝜎𝑅𝐸𝐹
2 (𝑛 − 1)    ( 13 ) 
Onde: 𝑛 equivale ao tamanho da amostra validada. 
Se 𝑥𝑐𝑎𝑙𝑐
2 ≤ 𝑥𝑡𝑎𝑏
2  , então aceita-se 𝐻0. Se 𝑥𝑐𝑎𝑙𝑐
2 > 𝑥𝑡𝑎𝑏
2 , então rejeita-se 𝐻0 e 
aceita-se 𝐻1, onde 𝑥𝑡𝑎𝑏




propabilidade (90% para o PEC) e o grau de liberdade (dado por 𝑛 − 1). O Qui-
quadrado estatístico pode ser obtido em tabelas de Qui-quadrado ou diretamente em 
softwares de planilha eletrônica. 
A análise de tendência através da distribuição de 𝑡 de Student, proposta por 
Merchant (1982) objetiva verificar se a média dos resíduos é estatisticamente nula, 
através do seguinte teste de hipótese: 
𝐻0: ∆𝑧̅ = 0      ( 14 ) 
𝐻1: ∆𝑧̅ ≠ 0      ( 15 ) 
Onde: ∆𝑧̅ equivale à média das discrepâncias das amostras. 
O 𝑡 de Student amostral é calculado através da seguinte equação: 
𝑡𝑐𝑎𝑙𝑐  =  
∆?̅?
𝜎
√𝑛     ( 16 ) 
Onde: 𝜎 equivale ao desvio padrão das discrepâncias das amostras e 𝑛 
equivale ao tamanho da amostra validada. 
Se −𝑡𝑡𝑎𝑏 ≤ 𝑡𝑐𝑎𝑙𝑐  ≤  + 𝑡𝑡𝑎𝑏  , então aceita-se 𝐻0. Caso contrário, rejeita-se 𝐻0 
e aceita-se 𝐻1.  𝑡𝑡𝑎𝑏   refere-se ao 𝑡 de Student estatístico, de acordo com a 
propabilidade (90% para o PEC) e o grau de liberdade (dado por 𝑛 − 1). O 𝑡 de 
Student estatístico pode ser obtido em tabelas de 𝑡 de Student ou diretamente em 
softwares de planilha eletrônica. 
O Erro Médio Quadrático é calculado a partir da seguinte equação: 





    ( 17 ) 
O cálculo da acurácia, a partir do EMQ de acordo com a NSSDA (FGDC, 
1998), para propabilidade de 95% é dado por: 
𝑁𝑆𝑆𝐷𝐴𝑧 = 1,9600 × 𝐸𝑀𝑄    ( 18 ) 
O cálculo da acurácia, a partir do EMQ, com probabilidade de 90%, para fins 
de enquadramento junto à NBR 13133 (ABNT, 1994), PEC (BRASIL, 1984) e PEC-
PCD (DSG, 2011) é dado por: 
𝐴𝑐𝑢𝑟á𝑐𝑖𝑎𝑧 = 1,6449 × 𝐸𝑀𝑄    ( 19 ) 
Além da verificação do enquadramento dos MDTs junto à NBR 13133 
(ABNT, 1994), ao PEC (BRASIL, 1984) ao PEC-PCD (DSG, 2011), e do cálculo da 




(BRASIL, 1984; ABNT, 1994; DSG, 2011) foram efetuadas também análises 
estatísticas para verificação da similaridade entre os pares de MDTs gerados na 
mesma área, com diferentes arranjos e mesmo 𝑛 amostral. 
A primeira análise refere-se à álgebra de mapas efetuada com o apoio do 
software ESRI ArcGis 10.2.2 a partir da ferramenta ‘Raster Calculator’ da extensão 
‘Spatial Analyst’. Foi efetuada a subtração de um MDT pelo outro a fim de verificar 
as divergências altimétricas apresentadas entre os dois modelos.  
As divergências altimétricas obtidas a partir da álgebra de mapas entre os 
MDTs foram apresentadas de duas maneiras:  
1 - em valores relativos, demonstrando cotas negativas e positivas geradas a 
partir da subtração entre os dois modelos, o que demonstra locais onde um 
modelo apresenta cotas altimétricas mais baixas ou mais elevadas em 
relação ao outro;  
2 - em valores absolutos (com a utilização do operador ‘Abs’) discretizados 
em três classes:  
 < 0,27m (equivalente à classe A do PEC-PCD para as 
escalas de 1:1000 e 1:2000); 
 Entre 0,27m e 0,54m (equivalente à classe A do PEC-PCD 
para a escala de 1:5000); 
 Acima de 0,54m. 
Foram calculados também o Coeficiente de Correlação Linear e o Índice de 
Exatidão Global entre os MDTs. Ambos foram gerados com o apoio do software 
QGIS 2.12.3, a partir da extensão de comandos do software GRASS GIS 6.4.3. O 
Coeficiente de Correlação Linear foi obtido com o uso da ferramenta ‘R.Covar’ e o 
Índice de Exatidão Global a partir da ferramenta ‘R.Kappa’. 
O Coeficiente de Correlação Linear mede a possível relação linear existente 
entre duas variáveis aleatórias (CHARNET et al., 1999). Conforme Andriotti (2003) 
“se a representação gráfica das duas variáveis em um sistema cartesiano resulta em 
pontos alinhados, ajustando-se a uma reta, tem-se uma relação linear”, assim os 
valores do coeficiente variam entre -1 e +1, onde valores próximos a -1 representam 
forte correlação linear negativa, valores próximos a +1 representam forte correlação 
linear positiva e valor igual a zero representa ausência de correlação. 
De acordo com Landim (2003), o Coeficiente de Correlação Linear (𝑟) é 




𝑟 =  











1 2⁄           ( 20 ) 
Onde 𝑛 refere-se ao número de pares de valores para 𝑥𝑖 e 𝑦𝑖, e ?̅? e ?̅? são os 
valores médios para 𝑥𝑖 e 𝑦𝑖. 
O Índice de Exatidão Global é um subproduto da matriz de confusão. 
Campbell (2002) afirma que a matriz de confusão permite identificar além do erro 
global da classificação, o erro para cada categoria, bem como inferir como se deram 
as confusões entre as categorias.  
 De acordo com Story e Cognalton (1986), a matriz de confusão refere-se a 
um conjunto de números ordenados matricialmente, onde as linhas correspondem 
aos dados de referência, e as colunas correspondem aos resultados obtidos na 
classificação que está sob análise. Os autores afirmam que na diagonal principal 
estão expostos os pontos concordantes entre as classificações. 
Hangouët (2006) afirma que a matriz de confusão é chamada também de 
matriz de erro de classificação e que, o Índice de Exatidão Global é calculado a 
partir da razão entre os pontos concordantes (diagonal principal da matriz de 
confusão) e o total de pontos da classificação.  
O Índice de Exatidão Global para os MDTs foi calculado a partir dos modelos 
discretizados em classes a cada 0,27m (e.g.: 0m - 0,27m; 0,27m - 0,54m), valor que 
equivale ao EMQ para o PEC-PCD (DSG, 2011) na Classe A para as escalas 1:1000 
e 1:2000. 
Foram efetuadas também operações de regressão linear com a utilização do 
software Microsoft Excel em dois momentos: 
1 – buscando verificar quais as densidades necessárias (em 
pontos/ha) para que diferentes MDTs gerados na mesma área (com mesmo 
𝑛 amostral e diferentes arranjos amostrais, considerando pontos bem 
distribuídos), sejam enquadrados junto ao PEC-PCD Classe A (escalas 
1:1000,  1:2000 e 1:5000) e que a divergência entre ambos esteja dentro dos 
limites de aceitação da norma. 
 2 – A fim de se obter equações para determinar qual a densidade 




absoluta (em metros) para 90% e 95% de confiança, de acordo com a classe 
de ICR (Ondulado, Fortemente Ondulado e Escarpado). 
 Conforme Ribeiro Júnior (2004), a regressão linear descreve a existência de 
relação funcional entre duas variáveis, com base em 𝑛 pares de observações, 
permitindo estimar valores de uma variável dependente a partir de valores de uma 
variável independente. 
 De acordo com Peternelli (2013), a regressão linear permite obter uma 
equação que tenta explicar a relação da variação entre duas variáveis.  Conforme o 
autor, a equação pode ser obtida a partir de um gráfico de dispersão, que demonstra 
como se comportam os valores da variável dependente em função da variável 
independente. Tal comportamento pode apresentar padrões mais próximos a curvas 
lineares, quadráticas, logarítmicas, exponenciais, entre outras. A equação que 
descreve a curva que mais se aproxima dos padrões de distribuição das variáveis é 
admitida como a equação que descreve a relação entre as variáveis. 
Com a finalidade de averiguar se o modelo é adequado para explicar a 
variável, é calculado o coeficiente de determinação (𝑅2), que conforme Ribeiro 
Júnior (2004), mede quanto da variação de 𝑌 é explicado pela variável 𝑋, por meio 
da equação de regressão estimada. De acordo com o autor, quanto mais próximo de 
‘1’ estiver o valor de 𝑅2, “melhor será a qualidade do ajuste do modelo de regressão 
aos pontos do diagrama de dispersão, ou seja, menor será a influência atribuída à 
causas aleatórias medidas pelo resíduo”. 
Em seguida, a partir dos MDTs, foram geradas as declividades em 
porcentagem utilizando a ferramenta ‘Slope’ da extensão ‘Spatial Analyst’ do 
software ESRI ArcGis 10.2.2, o qual adota o algoritmo proposto por Horn (1981), 
descrito anteriormente na subseção sobre atributos derivados.  
Embora a aplicação de diferentes algoritmos para obtenção de atributos 
derivados gerem resultados divergentes, esta discussão não é o foco desta 
pesquisa, portanto, a influência do algoritmo foi isolada a partir da manutenção do 
mesmo para todas as análises, conforme proposto por Li (1992). 
A declividade referente a cada MDT foi apresentada em seis classes 
discretas de acordo com a classificação proposta pela Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) para avaliação de aptidão agrícola (PEREIRA; 




moderadamente ondulado (8% a 13%), ondulado (13% a 20%), forte ondulado (20% 
a 45%), montanhoso e escarpado (acima de 45%). 
Utilizando a ferramenta ‘Raster Calculator’ da extensão ‘Spatial Analyst’, do 
software ESRI ArcGis 10.2.2 foi efetuada uma operação de álgebra de mapas 
(subtração) com o auxílio do operador ‘Abs’ visando apresentar as áreas 
discordantes e concordantes entre as declividades de cada MDT, de acordo com a 
discretização proposta por Pereira e Lombardi Neto (2004).  
Foi calculado também o Coeficiente de Correlação Linear entre as 
declividades de cada MDT, bem como o Índice de Exatidão Global. Este foi 
calculado a partir das declividades discretizadas em classes a cada um ponto 









5 – RESULTADOS  E DISCUSSÕES 
 
 Conforme exposto anteriormente, foram gerados e analisados oito pares de 
MDTs para a área de ICR Ondulado, nove pares de MDTs para a área de ICR 
Fortemente Ondulado e sete pares de MDTs para a área de ICR Escarpado.  
Contudo, à fim de evitar informações exaustivas a partir de leituras de dados 
extraídos de tabelas e figuras, optou-se por apresentar neste capítulo os resultados 
analíticos referentes à somente um par de MDTs, como forma de exemplificar a 
metodologia de apresentação dos dados, os quais serão objetos de análise 
posterior. 
  Os resultados referentes aos dois MDTs gerados a partir de 45 pontos 
amostrais/ha para a área de ICR Ondulado (Figura 18) demonstram que os MDTs 
não apresentam problemas de tendência, conforme pode ser observado pelos 
valores de 𝑡 de Student (1,43 e -1,22)26. Nenhum dos MDTs se enquadrou na escala 
1:1000 em nenhuma das normas, em quaisquer das classes. Na escala 1:2000, 
ambos não se enquadram em nenhuma das classes do PEC-PCD, sendo aceitos 
apenas na Classe C do PEC. Na escala 1:5000, ambos foram aceitos junto à NBR 
13133, nas três classes do PEC e junto à Classe D do PEC-PCD. 
 Observam-se divergências nos enquadramentos feitos a partir do EMQ e do 
Qui-quadrado (𝑥2), pois ambos os modelos apresentam resultados demonstrando a 
aceitação pelo 𝑥2 e rejeição pelo EMQ: na escala 1:2000 - NBR 13133 e PEC 
Classes A e B; e na escala 1:5000 - PEC-PCD Classes B e C.  
 Os valores da acurácia para enquadramento junto ao NSSDA (FGDC, 1998) 
e junto ao PEC (BRASIL, 1984) foram, respectivamente, 1,63m e 1,37m para o 
MDT1 e; 1,65m e 1,38m para o MDT2. 
 A partir da análise visual dos dois MDTs discretizados em classes de 1m 
infere-se que, embora representem a mesma área e tenham sido gerados com o 
mesmo 𝑛 amostral, há pouca similaridade entre os dois modelos, fato que se 
comprova a partir da análise das divergências altimétricas e enquadramento das 
divergências junto ao PEC-PCD. As divergências altimétricas entre os dois MDTs 
variam de -2,51m a 1,19m e o enquadramento junto ao PEC-PCD demonstra que 
                                                          
26
 Os valores de 𝑡 de Student dos demais MDTs não serão discutidos, pois nenhum dos MDTs 
apresentou problemas de tendência. Os pontos utilizados para validação foram obtidos com a mesma 
equipe em campo, utilizando o mesmo equipamento e empregando metodologia similar aos pontos 




somente 21,89% da área do modelo estaria enquadrado junto à Classe A do PEC-
PCD para as escalas 1:1000 e 1:2000 e que 42,46% (menos da metade) estaria 
enquadrada na mesma classe para a escala 1:5000.  
 
Figura 18 – MDTs 45 pontos amostrais/ha – Área de ICR Ondulado 
Fonte: Organizado pelo autor (2016). 
 
O coeficiente de correlação linear entre os MDTs foi de 0,8849 e o Índice de 




(equivalente ao EMQ da Classe A do PEC-PCD para as escalas 1:1000 e 1:2000) foi 
de 0,1062. 
 Ao se gerar os mapeamentos de declividade discretizados, conforme 
proposta de Pereira e Lombardi Neto (2004), percebe-se que somente 35,72% da 
área apresenta concordância entre os dois MDTs. A concordância apresentada pelo 
Índice de Exatidão Global para a declividade, considerada em classes discretizadas 
a cada um ponto percentual foi de 7,23% (Índice de Exatidão Global: 0,0723) e o 
coeficiente de correlação linear para as declividades foi de 0,4964. 
 Os resultados inerentes aos demais modelos poderão ser consultados sob a 
forma analítica nos Apêndices, bem como serão apresentados sob a forma sintética 
na Tabela 3, exposta a seguir.  
 A Tabela 3 apresenta todos os resultados obtidos de cada MDT:  
- Enquadramento junto à NBR 13133 (ABNT, 1994), a partir de EMQ e Qui-quadrado 
(𝑥2); 
- Enquadramento junto ao PEC (BRASIL, 1984), a partir de EMQ e 𝑥2; 
- Enquadramento junto ao PEC-PCD (DSG, 2011), a partir de EMQ e 𝑥2; 
- Valor da acurácia para grau de confiança de 95%; 
- Valor da acurácia para grau de confiança de 90%; 
- Intervalo das divergências altimétricas entre os pares de MDTs; 
- Enquadramento das divergências altimétricas junto ao PEC-PCD Classe A 
(Escalas 1:1000 e 1:2000; e escala 1:5000); 
- Comparativo de declividades, demonstrando áreas concordantes e discordantes 
entre as declividades geradas entre os pares de MDTs (discretizadas conforme 
proposta de Pereira e Lombardi Neto, 2004); 
- Coeficiente de Correlação Linear entre os pares de MDTs; 
- Coeficiente de Correlação Linear entre os pares de Declividades; 
- Índice de Exatidão Global entre os pares de MDTs (discretizados em classes de 
0,27m, referente ao PEC-PCD Classe A, escalas 1:1000 e 1:2000); 
- Índice de Exatidão Global entre os pares de Declividades (discretizadas em classes 
de um ponto percentual). 
 A discussão dos resultados que se dará a seguir terá como base os dados 
apresentados pela Tabela 3, bem como as informações analíticas referente a cada 





Tabela 3 – Síntese dos Resultados dos MDTs 
 





5.1 – CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO JUNTO ÀS 
NORMAS  
  
 Os parâmetros estabelecidos pela NBR 13133 (ABNT, 1994) e pelo Projeto 
de Revisão ABNT NBR 13133 (ABNT, 2015), conforme exposto anteriormente na 
subseção sobre parâmetros, legislação e normas de validação, são semelhantes aos 
Padrões de Exatidão Cartográfica - PEC (BRASIL, 1984).  
 O PEC não contempla procedimentos para avaliação de produtos da 
cartografia digital, pois, na data da sua publicação, poucas eram as experiências 
registradas nesta área (DALMOLIN; LEAL, 2001). 
 Neste sentido, questiona-se como verificar a acurácia altimétrica de produtos 
digitais utilizando uma relação de medida estabelecida com a equidistância entre as 
curvas de nível, posto que produtos cartográficos digitais não necessariamente 
possuem tais curvas.  
 Leal (2007) faz recomendações a serem implantadas na avaliação da 
qualidade dos produtos cartográficos brasileiros, entre elas a de atualizar o Decreto 
nº 89.817/84, que trata do PEC, e recomenda também incluir componentes da 
qualidade para produtos cartográficos digitais. 
 Da mesma forma, Santos et al. (2010) corroboram com a assertiva de que o 
PEC não contempla produtos cartográficos gerados por processos digitais e 
apontam para a necessidade de criação de um procedimento sistemático para 
avaliação de tais produtos. 
 Paralelamente à evolução da cartografia digital para a analógica e do avanço 
das técnicas na cartografia e na representação cartográfica, houve também um 
avanço nas técnicas de levantamento de campo. 
 Portanto, questiona-se também quais os benefícios de manter o texto da  
NBR 13133 nos mesmos patamares de um Decreto de meados da década de 1980 
por não contemplar as evoluções técnico-científicas conquistadas nas décadas 
recentes. 
 Por outro lado, o PEC-PCD (DSG, 2011) buscou adequar os padrões de 
exatidão cartográfica para produtos gerados a partir da cartografia digital, 
estabelecendo padrões para MDS, MDE, MDT e Pontos Cotados e criando uma 
classe A superior à estabelecida pelo PEC (as classes B, C e D do PEC-PCD 




 O fato do PEC-PCD (DSG, 2011) não ter feito associação à curvas de nível 
no que diz respeito ao padrão de exatidão para Pontos Cotados, MDS, MDT e MDE, 
demonstra uma evolução, posto que, conforme exposto anteriormente, em meio 
digital, não há necessariamente curvas de nível nos modelos de representação do 
terreno. Outro ponto positivo refere-se à questão da Classe A, superior às classes 
propostas pelo PEC (Brasil, 1984), pois, o avanço técnico-científico propicia 
levantamentos e MDTs mais acurados em relação aos gerados em meio analógico, 
em meados da década de 1980. 
 Contudo, conforme exposto anteriormente (Figura 12), os padrões de 
exatidão cartográfica estabelecidos pelo PEC-PCD são similares nas escalas 1:1000 
e 1:2000, porém, é necessário levar em consideração que essas escalas não são 
semelhantes e que deveria haver um acréscimo nos padrões de exatidão 
cartográfica da escala 1:1000 em relação à escala 1:2000, assim como ocorre entre 
as demais escalas (e.g. diferenças nos padrões de exatidão cartográfica entre as 
escalas 1:5000 e 1:10000). 
 Com relação ao enquadramento dos MDTs junto às normas, destaca-se 
inicialmente o fato do PEC (BRASIL, 1984), da NBR 13133 (ABNT, 1994) e do PEC-
PCD (DSG, 2011) não estabelecerem de forma clara as metodologias que devem 
ser utilizadas para avaliação da acurácia27. Assim, a opção por determinado teste 
estatístico pode gerar resultados divergentes. 
 Os resultados demonstraram (Tabela 3) que ocorreram 55 vezes a 
adequação de um MDT em determinada classe das três normas por Qui-quadrado 
(𝑥2) e a não adequação quando feito o enquadramento através do EMQ.  
Tal situação ocorreu, por exemplo, nos MDTs de 11 pontos da área de ICR 
Ondulado na escala 1:2000 do PEC, classes A e B e 1:5000 do PEC-PCD, classes B 
e C; bem como nos MDTs de 180 pontos da área de ICR Escarpado, no 
enquadramento junto à Classe A do PEC-PCD, para as escalas de 1:2000 e 1:1000. 
Ressalta-se aqui que normas internacionais, como a NSSDA (FGDC, 1998) 
e a ISO 19157 (ISO, 2013) estabelecem critérios claros para avaliação do grau de 
acurácia dos produtos cartográficos que, nestes casos, refere-se à avaliação a partir 
do EMQ. 
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 O fato das normas brasileiras não terem estabelecido claramente qual o 
teste estatístico deve ser adotado para avaliação da acurácia fez com que diferentes 
metodologias fossem aplicadas.  
Pinheiro e Kux (2003), Costa et al. (2010), Miceli et al. (2010), Rodrigues, 
Debiasi e Souza (2010), Cruz et al. (2011) e Souza (2016) utilizaram o EMQ para a 
avaliação da acurácia junto à normas brasileiras, enquanto que Galo e Camargo 
(1994), Dalmolin e Leal (2001), Camargo et al. (2007), Barbosa et al. (2008), Silva e 
Nazareno (2009), Vieira e Genro (2011) e Rodrigues, Kux e Albuquerque (2015) 
utilizaram a avalição através da distribuição de Qui-Quadrado. 
 Assim, possíveis avaliações de enquadramento de produtos cartográficos 
junto ao PEC (BRASIL, 1984), à NBR 13133 (ABNT, 1994) e ao PEC-PCD (DSG, 
2011) podem ter tido como resultado a adequação (ou não adequação) junto à 
norma a partir de determinada metodologia e ter resultado divergente aplicando-se 
outra metodologia de avaliação, o que acaba fragilizando os próprios critérios 
estabelecidos pelas normas. 
A NSSDA (FGDC, 1998) e a ISO 19157 (ISO, 2013), além de estabelecer 
quais metodologias devem ser adotadas para fins de verificação da qualidade, não 
instituem classes de qualidade de produtos cartográficos através de valores fixos de 
desvio-padrão, o que traz o benefício (e a responsabilidade) de deixar a cargo do 
utilizador do produto cartográfico a associação entre o padrão de acurácia 
apresentado e o requerido para o seu trabalho (fitness to use), em conformidade 
com o proposto Ebner, Reinhardt e Hobler (1988), Gong et al. (2000) e Chrisman 
(2006), bem como permitem o enquadramento em níveis de acurácia mais elevados 
(95% para o NSSDA e de até 99,8% para a ISO 19157). 
Desta forma, a informação da qualidade de um documento cartográfico 
estabelecida através de um nível de significância do EMQ torna a informação mais 
precisa (e.g. 95% dos pontos apresentam erros menores do que 0,50m) e elimina o 
problema da subjetividade de enquadramento em classes (que transformam um 
dado quantitativo em qualitativo), como ocorre nas normas brasileiras (conforme 
exposto anteriormente nas Figuras 12, 13 e 14). 
 Nesta pesquisa, a fim de se padronizar as análises e evitar incongruências, 
definiu-se que as discussões que se seguirão levarão em conta o enquadramento 
junto às normas a partir do EMQ (colunas ‘B’ da Tabela 3), conforme proposto por 




5.2 – ENQUADRAMENTO JUNTO ÀS NORMAS, ACURÁCIA, INFLUÊNCIAS DO 
TERRENO E DA DENSIDADE AMOSTRAL 
 
 Nenhum dos MDTs gerados com densidade amostral de 45 pontos/ha para 
as três classes de ICR (Ondulado, Fortemente Ondulado e Escarpado) se 
enquadraram nas Classes A, B ou C do PEC-PCD, tanto para as escalas de 1:1000, 
quanto 1:2000 e 1:5000. Os seis MDTs (três pares – um par de cada área) foram 
aceitos, no que diz respeito ao PEC-PCD, somente na Classe D, na escala 1:5000. 
Os modelos também não foram aceitos junto à NBR 13133 e ao PEC Classe A nas 
escalas 1:1000 e 1:2000.  
 Ressalta-se que todos os seis MDTs em questão foram gerados com a 
densidade de pontos amostrais proporcionais à maior densidade mínima 
estabelecida pela NBR 13133 (ABNT, 1994), a qual, segundo a norma, objetiva 
gerar levantamentos na escala 1:500 em terrenos com declividade superior a 20% 
de inclinação. 
Contudo, embora tenham sido efetuados com a densidade de pontos que, 
em tese, atingiria a escala de 1:500, sequer atingiram a escala de 1:2000 no 
enquadramento junto à NBR 13133, alcançando somente a escala de 1:5000 para 
esta norma e no que concerne ao PEC-PCD a escala 1:5000 na Classe D.  
 Os MDTs gerados com densidade amostral de 180 pontos/ha não foram 
aceitos nas escalas 1:1000 da NBR 13133, 1:1000 do PEC Classe A, 1:1000 e 
1:2000 do PEC-PCD Classes A e B e 1:5000 do PEC-PCD Classe A. Além das 
rejeições junto à essas classes (comuns aos três pares de MDTs – ICR Ondulado, 
Fortemente Ondulado e Escarpado), o par de MDT da área de ICR Escarpado 
também não foi aceito nas escalas 1:1000 da Classe B do PEC e 1:1000 e 1:2000 
da Classe C do PEC-PCD. 
 Embora estes MDTs tenham sido gerados a partir de densidade amostral 
quatro vezes superior à maior densidade amostral estabelecida pela NBR 13133, os 
mesmos não atingiram sequer a escala 1:1000 da referida norma e com relação ao 
PEC-PCD alcançaram a escala de 1:5000 somente na Classe B. 
 Os pares de MDTs se enquadraram junto à escala 1:1000 da NBR 13133 
somente a partir das densidades de 720 pontos/ha (área de ICR Ondulado), 360 





Infere-se, portanto, que a densidade de pontos para levantamentos 
topográficos altimétricos estabelecida pela NBR 13133 está subdimensionada para 
aplicação em MDTs, o que pode acarretar em produtos com qualidades inferiores às 
esperadas para a escala que se propõem a representar. 
Tal fato reforça a importância da necessidade de avaliação da qualidade dos 
MDTs, conforme já discutido por autores como Wise (2000), Zhu et al. (2005), 
Erdogan (2010), Hobi e Ginzler (2012), Constantino e Angelini (2013), posto que, 
mesmo que tenham sido gerados utilizando adequadamente a metodologia 
estabelecida pela NBR 13133, os modelos podem não se enquadrar junto aos 
critérios de aceitação da norma. 
 Nas áreas de ICR Ondulado e ICR Fortemente Ondulado, os MDTs 
alcançaram a Classe A do PEC-PCD nas escalas 1:1000 e 1:2000 a partir da 
densidade de 1440 pontos/ha, contudo essa densidade não foi suficiente para 
enquadrar o modelo nessas escalas e classe para os MDTs das áreas de ICR 
Escarpado. 
 O par de MDTs subsequente gerado com densidade de pontos superior a 
1440 pontos/ha foi produzido com dez vezes o valor desta densidade, ou seja, 
14400 pontos/ha e nestes, para a área de ICR Escarpado, os modelos já são aceitos 
para enquadramento nas escalas 1:1000 e 1:2000 do PEC-PCD, contudo, dentro 
deste intervalo de densidades (entre 1440 pontos/ha e 14400 pontos/ha) 
possivelmente existam valores que já seriam aceitos para estas escalas na classe A 
do PEC-PCD, conforme será explicitado mais adiante a partir das regressões 
lineares. 
 Conforme pode ser constatado na Tabela 4, exposta a seguir, e na Tabela 3, 
exposta anteriormente, não há diferenças significativas entre as áreas de ICR 
ondulado e fortemente ondulado no que diz respeito às densidades necessárias para 
enquadramento junto às normas brasileiras (PEC, PEC-PCD e NBR 13133). O 
enquadramento junto à Classe A do PEC-PCD, escalas 1:1000 e 1:2000, por 
exemplo, é feito a partir da mesma densidade amostral de 1440 pontos/ha.  
 As diferenças se mostram acentuadas quando se observa as densidades 
amostrais da área de ICR Escarpado em relação às outras. Enquanto o 
enquadramento junto ao PEC-PCD na Classe C, escalas 1:1000 e 1:2000, é feito a 
partir de 180 pontos/ha para as áreas de ICR Ondulado e Fortemente Ondulado, 





Tabela 4 – Densidades amostrais e enquadramento junto às normas brasileiras 
 
Fonte: Organizado por Carlos Henrique Sopchaki (2016). 
 
 O fato de praticamente inexistirem diferenças entre as densidades amostrais 
mínimas para enquadramento junto às normas brasileiras no que concerne às áreas 
de ICR Ondulado e Fortemente Ondulado deve-se, provavelmente, ao fato de tais 
normas trabalharem com intervalos (classes), pois a análise dos valores de acurácia 
absoluta para 90% de significância, calculados diretamente a partir do EMQ, 
conforme proposto por FGDC (1998) e MINNESOTA PLANNING (1999), revela que 
há divergências em relação à essas duas classes de relevo, embora menores do 






Gráfico 1 – Relação entre valores de acurácia absoluta, densidade amostral e ICR 
Fonte: Organizado por Carlos Henrique Sopchaki (2016). 
 
A relação entre valores de acurácia absoluta (Gráfico 1) demonstra que 
quanto maior o Índice de Concentração de Rugosidade, maior será a densidade de 
pontos amostrais necessária para que se obtenha graus de acurácia similares.  
Tal inferência coincide com o exposto na NBR 131333 (ABNT, 1994), que 
embora apresente propostas de densidades amostrais que estão subdimensionadas 
para aplicações em MDTs, prevê que quanto maior a declividade do terreno, maior 
deva ser a densidade de pontos amostrais. 
Outros autores como Li (1992), Li e Gold (200528) apud Hobi e Ginzler 
(2012) e Erdoğan (2010) afirmaram que a acurácia do MDT depende, entre outros 
fatores, da rugosidade do terreno. Conforme Li (1992), a precisão dos MDTs está 
correlacionada com o ângulo de inclinação da superfície do terreno. 
Su e Bork (2006) concluíram que a precisão dos MDTs gerados a partir de 
LIDAR diminui com o aumento da declividade do terreno, de acordo com os autores, 
o EMQ em vertentes com mais de 10º de inclinação foi o dobro do observado em 
vertentes com inclinações menores do que 2º. 
Conforme Guo et al. (2010) os erros presentes em MDTs possuem uma 
correlação com a topografia dos terrenos mapeados e terrenos mais rugosos 
resultam em EMQ maiores, independente do método de interpolação utilizado. 
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A análise dos valores absolutos das divergências altimétricas entre os pares 
de MDTs (Gráfico 2) demonstra que, nas três áreas, modelos gerados com mesmo 𝑛 
porém diferentes arranjos amostrais, possuem diferença superior a 1m para 
densidades amostrais iguais ou inferiores a 1440 pontos/ha. 
Os dados expostos no Gráfico 2 corroboram com a assertiva de que terrenos 
mais rugosos necessitam de maior densidade amostral para serem representados 
com mesmo grau de acurácia de terrenos com menor rugosidade, em conformidade 
com Li (1992), Li e Gold (200529) apud Hobi e Ginzler (2012), Bork (2006), Erdoğan 
(2010), Su e Guo et al. (2010), pois verifica-se uma tendência das diferenças 
absolutas entre os MDTs crescerem à medida que aumenta o grau de complexidade 
do terreno (ICR Ondulado, ICR Fortemente Ondulado, ICR Escarpado).  
Assim, dois modelos gerados com mesmo 𝑛 amostral porém diferentes 
arranjos amostrais tendem a divergir mais em terrenos com ICR Escarpado do que 
em terrenos com ICR Ondulado. 
 
 
Gráfico 2 – Valores absolutos das divergências altimétricas entre os pares de MDTs 
Fonte: Organizado por Carlos Henrique Sopchaki (2016) 
 
 Os percentuais de divergências altimétricas acima do limiar aceito para a 
Classe A do PEC-PCD (escalas 1:1000 e 1:2000) demonstram que, embora o par de 
MDTs seja aceito para enquadramento nesta classe e escalas (área de ICR 
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Ondulado e Fortemente Ondulado) de acordo com a validação efetuada junto aos 
pontos de controle (Tabela 3), densidades amostrais iguais ou inferiores a 1440 
pontos/ha geram divergências altimétricas superiores ao aceito para essa escala em 
mais de 10% dos pontos para as três áreas de ICR (Gráfico 3). 
 
 
Gráfico 3 – Percentual de divergências altimétricas acima do limite da Classe A do PEC-PCD 
Fonte: Organizado por Carlos Henrique Sopchaki (2016). 
 
Assim, considerando que diferentes profissionais em campo dificilmente 
conseguiriam efetuar levantamentos semelhantes (com arranjo amostral similar), 
conforme exposto por Young (1971), Sampaio (2008), Sopchaki (2012) e Sampaio e 
Augustin (2014), a densidade amostral de 1440 pontos/ha não é suficiente para 
garantir que dois modelos gerados na mesma área com a mesma densidade porém 
diferentes arranjos amostrais tenham percentuais de divergências inferiores aos 
aceitos pelo PEC-PCD, ou seja, embora ambos tenham sido enquadrados junto à 
norma, a opção por um ou outro modelo poderia gerar análises com erros acima dos 
admitidos para a escala. 
Foi efetuada a regressão linear entre os percentuais de divergências 
altimétricas e as densidades amostrais para os pares de MDTs a fim de verificar 
quais as densidades necessárias para que diferentes MDTs gerados na mesma área 
(com mesmo 𝑛 amostral e diferentes arranjos amostrais, considerando pontos bem 




1:2000 e 1:5000) e que a divergência entre ambos esteja dentro dos limites de 
aceitação da norma. 
Os gráficos a seguir apresentam as regressões lineares efetuadas para as 
áreas de ICR Ondulado (Gráfico 4), Fortemente Ondulado (Gráfico 5) e Escarpado 
(Gráfico 6).  Com base nas regressões lineares infere-se que as densidades 
mínimas necessárias para que MDTs gerados a partir de mesmo 𝑛 amostral com 
arranjos amostrais diferentes tenham divergências dentro dos limiares de aceitação 
para a escala (90% com diferenças inferiores a 0,27m para escalas 1:1000 e 1:2000; 
90% com diferenças inferiores a 0,54m para escala 1:5000) são aproximadamente:  
 Área de ICR Ondulado: 
- 2940 pontos/ha – escalas 1:1000 e 1:2000; 
- 172 pontos/ha – escala 1:5000. 
 Área de ICR Fortemente Ondulado: 
- 4726 pontos/ha – escalas 1:1000 e 1:2000; 
- 395 pontos/ha – escala 1:5000. 
 Área de ICR Escarpado: 
- 6350 pontos/ha – escalas 1:1000 e 1:2000; 
- 620 pontos/ha – escala 1:5000. 
 
 
Gráfico 4 – Regressão Linear: densidades amostrais e concordâncias altimétricas – ICR Ondulado 






Gráfico 5 – Regressão Linear: densidades amostrais e concordâncias altimétricas – ICR Fortemente 
Ondulado 
Fonte: Organizado por Carlos Henrique Sopchaki (2016). 
 
 
Gráfico 6 – Regressão Linear: densidades amostrais e concordâncias altimétricas – ICR Escarpado 
Fonte: Organizado por Carlos Henrique Sopchaki (2016). 
 
 Assim, para que os MDTs se enquadrem junto ao PEC-PCD Classe A 
(escalas 1:1000 e 1:2000) e que as divergências entre pares de MDTs (mesmo 𝑛 
amostral, diferentes arranjos amostrais) esteja dentro dos limiares de aceitação 
impostos pela norma, a área de ICR Escarpado necessita de uma densidade 
amostral cerca de 35% maior do que a área de ICR Fortemente Ondulado, que por 
sua vez, necessita de uma densidade aproximadamente 61% maior do que a área 
de ICR Ondulado. 
 Tal constatação está em conformidade com as assertivas de Li (1992), Li e 
Gold (200530) apud Hobi e Ginzler (2012), Su e Bork (2006), Erdoğan (2010) e Guo 
et al. (2010), que afirmam que o grau de acurácia de um MDT está relacionado com 
a rugosidade do terreno. 
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A análise dos valores absolutos de acurácia calculados diretamente a partir 
do EMQ, conforme proposto por FGDC (1998) e MINNESOTA PLANNING (1999), 
para 95% de significância (conforme NSSDA) e 90% de significância permite inferir 
que, independente do ICR do terreno, diferentes MDTs gerados a partir de mesmo 𝑛 
amostral, porém com diferentes arranjos tendem a ter valores de acurácia 
semelhantes a partir da densidade de 1440 pontos/ha (Gráfico 7). 
Infere-se portanto que, a partir da densidade amostral de 1440 pontos/ha, a 
influência do arranjo amostral sobre a qualidade do MDT passa a ser menor 
(considerando pontos bem distribuídos sobre o terreno), no entanto cabe destacar o 
que foi exposto anteriormente, de que as divergências altimétricas entre dois MDTs 
gerados com esta densidade podem ser superiores às aceitas para a escala. 
Verifica-se também que, nas três áreas, não há aumento de acurácia a partir 
da densidade amostral de 14400 pontos/ha, ou seja, independente da rugosidade do 
terreno (ICR Ondulado, Fortemente Ondulado, Escarpado), um levantamento com 
esta densidade teria acurácia altimétrica similar a um levantamento com densidade 
de 28800 pontos/ha para aquela área, por exemplo.  
Levando-se em consideração a otimização de tempo e redução de custos 
para geração de MDTs, pode-se optar por levantamentos com 𝑛 amostral máximo de 
14400 pontos/ha, pois amostras maiores não trarão ganho de acurácia altimétrica 






Gráficos 7 – Valores da acurácia para níveis de significância de 95% e 90% 
Fonte: Organizado por Carlos Henrique Sopchaki (2016). 
 
 Com a finalidade de se obter metodologia para determinar qual a densidade 
necessária para que se alcance um certo grau de acurácia absoluta para 90% e 95% 
de confiança, de acordo com a classe de ICR (Ondulado, Fortemente Ondulado e 
Escarpado), foram efetuadas regressões lineares entre as densidades amostrais e 
os valores de acurácia (Gráficos 8, 9, 10, 11, 12 e 13), a partir das quais foram 
deduzidas as equações para cálculo da densidade amostral (em pontos/ha) e/ou 





Gráfico 8 – Regressão Linear: densidades amostrais e valores de acurácia (95%) – ICR Ondulado 
Fonte: Organizado por Carlos Henrique Sopchaki (2016). 
 
 
Gráfico 9 – Regressão Linear: densidades amostrais e valores de acurácia (90%) – ICR Ondulado 
Fonte: Organizado por Carlos Henrique Sopchaki (2016). 
 
 
Gráfico 10 – Regressão Linear: densidades amostrais e valores de acurácia (95%) – ICR Fortemente 
Ondulado 







Gráfico 11 – Regressão Linear: densidades amostrais e valores de acurácia (90%) – ICR Fortemente 
Ondulado 
Fonte: Organizado por Carlos Henrique Sopchaki (2016). 
 
 
Gráfico 12 – Regressão Linear: densidades amostrais e valores de acurácia (95%) – ICR Escarpado 
Fonte: Organizado por Carlos Henrique Sopchaki (2016). 
 
 
Gráfico 13 – Regressão Linear: densidades amostrais e valores de acurácia (90%) – ICR Escarpado 









 A Tabela 5 apresenta todas as equações, deduzidas a partir das regressões 
lineares, para cálculo de densidades amostrais (em pontos/ha) e/ou dos valores de 
acurácia (em metros) para graus de acurácia de 95% e 90% referente às três áreas 
(ICR Ondulado, Fortemente Ondulado e Escarpado). 
 
Tabela 5 – Equações para cálculo de densidades amostrais e valores de acurácia 
 
Fonte: Elaborado por Carlos Henrique Sopchaki (2016). 
 
 Assim, se por exemplo, necessita-se de um MDT da área de ICR Escarpado 
com valor de acurácia igual a 0,25m, para nível de confiança de 90%, o cálculo pode 
ser efetuado da seguinte maneira: 
 
𝑑𝑎 = 93,709 × 𝐴
−2,879  ∴  𝑑𝑎 = 93,709 × 0,25
−2,879  ( 21 ) 
∴  𝑑𝑎 = 93,709 × 54,12 ∴ 𝑑𝑎 = 5071 pontos/ha  
Neste exemplo, a densidade amostral necessária seria de aproximadamente 
5071 pontos/ha. Contudo cabe destacar que tais equações devem servir apenas 
como referência inicial para planejamento, pois a qualidade final dos MDTs deve ser 
sempre avaliada, conforme exposto por Wise (2000), Zhu et al. (2005), Erdogan 
(2010), Hobi e Ginzler (2012) e Constantino e Angelini (2013). 
 
 
5.3 – DECLIVIDADE: AVALIAÇÃO DA QUALIDADE 
 
 Embora o percentual das divergências altimétricas entre os MDTs de mesmo 
𝑛 amostral porém diferentes arranjos amostrais seja igual a zero para as três áreas a 
partir da densidade amostral de 14400 pontos/ha (Gráfico 3, exposto na subseção 
anterior), as divergências entre as declividades discretizadas - conforme proposta da 
EMBRAPA para avaliação de aptidão agrícola (PEREIRA; LOMBARDI NETO, 2004) 






Gráfico 14 – Comparativo Declividades: áreas concordantes entre os pares de MDTs -                    
declividades discretizadas conforme Pereira e Lombardi Neto (2004). 
Fonte: Organizado por Carlos Henrique Sopchaki (2016). 
 
As áreas concordantes entre as declividades nos terrenos de ICR Ondulado 
e Fortemente Ondulado apresentam tendência de crescimento similar, a partir do 
aumento da densidade amostral: 𝑛 amostral de 180 pontos/ha – cerca de 28% de 
concordância; 𝑛 amostral de 1440 pontos/ha – cerca de 42% de concordância; 𝑛 
amostral de 21600 pontos/ha – cerca de 76% de concordância. 
Nas áreas de ICR Ondulado e Fortemente Ondulado chama a atenção o 
grau de discordância mesmo nas densidades amostrais mais elevadas, de 14400 e 
21600 pontos/ha: cerca de 30% e 24%, respectivamente, de discordância entre os 
modelos (Gráfico 14).  
Portanto, nestas áreas e com a discretização aplicada (PEREIRA;  
LOMBARDI NETO, 2004) a declividade se mostra extremamente sensível a 
quaisquer variações altimétricas, pois mesmo MDTs enquadrados na Classe A do 
PEC-PCD (escalas 1:1000 e 1:2000), com acurácia absoluta próxima a 0,20 m (90% 
dos pontos com erros menores do que 0,20 m), cujas divergências altimétricas estão 
todas enquadradas no admitido para a Classe A do PEC-PCD (escalas 1:1000 e 
1:2000), gerados a partir de densidades amostrais iguais ou superiores a 14400 
pontos/ha, apresentam divergências entre as declividades superiores a 24%. 
 Ao contrário dos valores apresentados anteriormente no que concerne à 




declividades superiores às áreas de ICR Ondulado e Fortemente Ondulado para 
todas as densidades amostrais, chegando a atingir, respectivamente, 90,19% e 
93,55% de concordância entre os modelos com densidades amostrais de 14400 e 
21600 pontos/ha (Gráfico 14).  
 Tal fato se deve à escolha adotada para discretização da declividade 
(PEREIRA; LOMBARDI NETO, 2004) associada ao padrão de relevo da área de ICR 
Escarpado. Pereira e Lombardi Neto (2004) propõem seis classes de declividade, 
sendo que uma delas é extensa, englobando 25 pontos percentuais (20% a 45% de 
declividade). A maior parte da área de ICR Escarpado foi mapeada como 
pertencente a esta classe (Figura 19), portanto a escolha por outra metodologia de 
discretização da declividade poderia resultar em discordâncias superiores às áreas 
de ICR Ondulado e Fortemente Ondulado, assim como poderia resultar em 
discordâncias maiores inclusive para estas áreas. 
 
 
Figura 19 – Declividades obtidas em MDTs gerados com 14400 pontos/ha 
Fonte: Organizado por Carlos Henrique Sopchaki (2016). 
 
 Embora não tenham sido gerados mapeamentos de declividade com outras 
discretizações, foi calculado o Índice de Exatidão Global entre as declividades com 
classes a cada ponto percentual (e.g.: 1% a 2%, 2% a 3%) para cada par de MDT. O 
índice traz resultado similar à álgebra de mapas entre áreas concordantes e 




mapeamentos, enquanto índice igual a 0,1 sinaliza 10% de concordância entre os 
mapeamentos, por exemplo. 
O Índice de Exatidão Global entre as declividades (Gráfico 15) demonstra 
que a área de ICR Ondulado tem índices superiores à área de ICR Fortemente 
Ondulado, que por sua vez, tem índices superiores à área de ICR Escarpado, em 
conformidade com o que o ocorreu com a altimetria nos três ambientes. 
A análise do Índice de Exatidão Global entre as declividades (Gráfico 15) 
demonstra que intervalos de classes menores reduzem os níveis de concordância 
entre os pares de MDTs. Como exemplo pode-se citar as declividades obtidas a 
partir dos MDTs gerados com densidade amostral de 21600 pontos, que, 
discretizadas conforme Pereira e Lombardi Neto (2004), apresentavam 
concordâncias de 76,24% (ICR Ondulado); 75,96% (ICR Fortemente Ondulado) e 
93,55% (ICR Escarpado) (Gráfico 14); e os índices de exatidão de global calculados 
a partir das declividades discretizadas a cada ponto percentual são, 
respectivamente, 0,2281; 0,1555 e 0,1061 (Gráfico 15). 
Em contraponto aos Índices de Exatidão Global entre as declividades estão 
os Índices de Exatidão Global entre as altimetrias (MDTs), calculados entre os pares 
de MDTs, discretizados em intervalos de 0,27 m (equivalente ao PEC-PCD Classe 
A, Escalas 1:1000 e 1:2000) (Gráfico 16). Enquanto estes apresentam valores de até 
0,9079 para MDTs gerados a partir de 21600 pontos amostrais, aqueles chegam ao 
valor máximo de 0,2281 para a mesma densidade amostral. Isto demostra, 
novamente, que a declividade é sensível a quaisquer variações altimétricas e que a 
qualidade dos MDTs não será necessariamente similar à qualidade dos atributos 
derivados, neste caso, a declividade. 
Assim, embora Horn (1981) afirme que sua metodologia de cálculo de 
declividade traga como vantagem o fato de possíveis erros altimétricos não 
contribuírem fortemente com os valores de inclinação por utilizar os oito vizinhos 
adjacentes para efetuar o cálculo, bem como Raaflaub e Collins (2003) afirmam que 
a tendência é que a propagação de erros de declividade gerados a partir de MDT 
diminua à medida que o número de vizinhos utilizados no algoritmo aumente, 
verifica-se que pequenas divergências altimétricas geram modelos de declividade 






Gráfico 15 – Índice de Exatidão Global entre as declividades 
Fonte: Organizado por Carlos Henrique Sopchaki (2016). 
 
 
Gráfico 16 – Índice de Exatidão Global entre os MDTs 
Fonte: Organizado por Carlos Henrique Sopchaki (2016). 
 
Embora densidades superiores à 14400 pontos/ha não tragam ganho de 
acurácia altimétrica (conforme exposto na subseção anterior), o mesmo não ocorre 
com a declividade. A análise dos Índices de Exatidão Global da área de ICR 
Fortemente Ondulado, na qual foram gerados dois pares de MDTs a mais do que a 




(Tabela 2, exposta na seção de materiais e métodos), demonstra tendência de 
crescimento dos Índices de Exatidão Global entre os pares de MDTs (Gráfico 17). 
 
 
Gráfico 17 – Índice de Exatidão Global entre as declividades – ICR Fortemente Ondulado 
Fonte: Organizado por Carlos Henrique Sopchaki (2016). 
 
Porém, mesmo densidades compatíveis com levantamentos LIDAR (maiores 
do que 1 ponto/m²) não foram suficientes para garantir qualidade ao atributo 
declividade, que, para a área de ICR Fortemente Ondulado atingiu no máximo o 
Índice de Exatidão Global de 0,2247 para a densidade de 43200 pontos/ha 
(equivalente a 4,32 pontos/m²) (Gráfico 17). 
O que se pode inferir é que a avaliação da qualidade altimétrica dos MDTs 
não garante a qualidade da declividade gerada a partir desses modelos, por isso é 
necessário parcimônia na utilização desses produtos derivados, pois os mesmos 
podem não estar representando adequadamente a realidade de campo conforme se 
necessita para a aplicação a que se propõe. 
Os dados expostos aqui corroboram com Oksanen e Sarjakoski (2005) e 
Darnell, Tate e Brunsdon (2008), os quais chamam a atenção para o fato de que 
“pequenos” erros no MDT acarretam num acréscimo de incertezas com relação aos 
atributos derivados, o que pode gerar impactos negativos sobre a utilização de 
MDTs em SIGs, onde atributos como declividade são utilizados com frequência. 
Chaplot et al. (2006) afirma que muitas análises envolvendo MDTs irão 




distinguem a precisão dos MDTs da “realidade das formas”, a qual segundo os 
autores deve ser avaliada por atributos como declividade.  
Warren et al. (200431) apud Darnell, Tate e Brunsdon (2008) chamam a 
atenção para o fato de que erros de declividade em MDTs podem ter influências 
“significativas” sobre a modelagem em SIG. 
Considerando a colocação de Ebner, Reinhardt e Hobler (1988), que 
afirmam que é necessário proceder uma validação adequada para verificar se o 
MDT representa o terreno com a precisão necessária para o trabalho, e como a 
avaliação da qualidade altimétrica do MDT pode não garantir a precisão para 
trabalhos com atributos derivados, como a declividade, faz-se necessário avaliar  o 




5.4 – CORRELAÇÃO LINEAR 
 
Ao contrário dos Índices de Exatidão Global, os coeficientes de correlação 
lineares entre os MDTs gerados na mesma área, com mesma densidade, porém 
distinto arranjo amostral são sempre altos (maiores do que 0,9600), tendendo a 1, 
independente do 𝑛 amostral (Gráfico 18). 
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Gráfico 18 – Coeficiente de Correlação Linear entre os MDTs 
Fonte: Organizado por Carlos Henrique Sopchaki (2016). 
  
Porém, os coeficientes de correlação linear entre as declividades obtidas a 
partir de MDTs com mesma densidade, mas diferentes arranjos amostrais 
demonstram uma tendência de crescimento, a partir do aumento da densidade 
amostral, bem como correlações maiores entre as declividades de áreas de ICR 




Gráfico 19 – Coeficiente de Correlação Linear entre as declividades 





Contudo, não é possível inferir o nível de exatidão entre dois produtos a 
partir da análise isolada dos coeficientes de correlação linear. Conforme explicitado 
por Andriotti (2003), têm-se uma relação linear quando a representação de duas 
variáveis em um sistema cartesiano resulta em pontos alinhados.  
 Entretanto, se a relação entre os produtos variar de forma proporcional à 
uma reta, o coeficiente de correlação linear será alto (tendendo a 1), mesmo que os 
pontos não se ajustem perfeitamente à reta. Isso explica o fato de ao mesmo tempo, 
resultados apresentarem Índice de Exatidão Global baixo e coeficiente de correlação 
linear alto.  
 A fim de exemplificar, foram gerados os gráficos de correlação linear 
(Gráficos 20) referentes à área de ICR Ondulado para as declividades e MDTs 
obtidos a partir das densidades amostrais de 1440 pontos/ha e 21600 pontos/ha. 
Embora os MDTs tenham coeficientes muito próximos e tendendo a 1 (0,9852 e 
0,9973), os Índices de Exatidão Global são discrepantes (0,5693 e 0,9079) (Tabela 
6).  
A análise dos gráficos referentes aos MDTs permite verificar que a 
distribuição dos pontos não se ajusta perfeitamente a uma reta (como seria caso o 
coeficiente fosse igual a 1), mas que os mesmos não estão dispersos e que 
possuem distribuição proporcional à uma reta imaginária central, ao contrário da 







Gráficos 20 – Gráficos de Correlação Linear (área de ICR Ondulado) 





Tabela 6 – Índices de Exatidão Global e Coeficientes de Correlação Linear para MDTs e Declividades 
gerados a partir de densidade Amostral de 1440 e 21600 pontos/ha (Área de ICR Ondulado) 
 





No caso das declividades obtidas a partir de MDTs gerados com 21600 
pontos amostrais/ha, infere-se que embora sejam diferentes (Índice de Exatidão 
Global de 0,2281), a tendência de representação da declividade entre os dois 
modelos possui forte correlação (coeficiente de correlação linear de 0,9351), ou seja, 
os valores divergem, contudo quando um pixel aumenta de valor o pixel 
correspondente no outro modelo também passa por um acréscimo, e vice-versa. 
 
 
5.5 - IMPLICAÇÕES À UTILIZAÇÃO 
 
 
5.5.1 - Altimetria 
 
No que se refere à altimetria, a utilização de MDTs sem a devida avaliação 
da qualidade pode resultar em análises equivocadas, pois o modelo com variações 
altimétricas superiores às esperadas para o estudo que se propõe a ser feito 
(adequação ao uso) pode, por exemplo, gerar resultados de direção de fluxo de 
água incoerentes com o que acontece no terreno, ou também, problemas na 
medição de volumes, na geotecnia e, na engenharia civil. 
 Assim, se duas pesquisas diferentes, trabalhando na escala 1:2000, 
tivessem tomado a decisão de gerar um MDT em uma área de ICR Fortemente 
Ondulado a partir de uma densidade amostral de 360 pontos/ha, ou seja, densidade 
oito vezes maior do que a maior densidade estabelecida pela NBR 13133 (ABNT, 
1994), e não tivessem se preocupado com a avaliação da qualidade dos modelos, 
os resultados poderiam gerar divergências acima dos esperados para a escala 
(Figura 20). 
 Aparentemente, a partir da análise visual dos modelos, ambos parecem 
possuir poucas diferenças, contudo, ao se verificar as divergências altimétricas 
percebe-se que os mesmos possuem divergências superiores às aceitas para a 





Figura 20 – MDTs 360 pontos/ha – Área de ICR Fortemente Ondulado 
Fonte: Elaborado por Carlos Henrique Sopchaki (2016). 
 
  No caso específico desses modelos, o coeficiente de correlação linear foi de 
0,9944, o que explica a grande semelhança visual entre os mesmos, visto que 
possuem forte correlação, porém, o Índice de Exatidão Global demonstra a 
discrepância entre os dois MDTs: 0,4111. 
Assim, a sobreposição das curvas de níveis a cada metro geradas a partir 
dos dois MDTs dos dois MDTs (Figura 21), associada às divergências altimétricas 
apresentadas anteriormente na Figura 20, bem como nas divergências apresentadas 
a seguir, em modelo perspectivo (Figura 22) demonstra a diferença entre os 
modelos e os locais de desvio de fluxo.  
Portanto, em conformidade com autores como Wise (2000), Hobi e Ginzler 
(2012) e Constantino e Angelini (2013), qualquer MDT deve ter a sua qualidade 
avaliada antes do uso a fim de verificar se o mesmo atende às expectativas para o 
trabalho a ser executado, pois dependendo do erro, o utilizador pode chegar a 
conclusões inverossímeis. 
Cabe destacar que, neste caso, sem a devida avaliação da qualidade dos 
MDTs não há como inferir qual deles se aproxima mais da realidade que ocorre no 






Figura 21 - MDTs gerados a partir de densidade amostral de 360 pontos/ha sobrepostos, com curvas 
de nível a cada metro - Área de ICR Fortemente Ondulado 
Fonte: Organizado por Carlos Henrique Sopchaki (2016). 
 
 
Figura 22 - MDTs (360 pontos/ha), com curvas de nível a cada metro e diagrama com divergências 
altimétricas entre os modelos - Área de ICR Fortemente Ondulado 




5.5.2 - Declividade 
 
 A obtenção da declividade, conforme exposto anteriormente, se mostrou 
extremamente sensível à quaisquer divergências na altimetria. Mesmo quando 
gerada a partir de pares de MDTs cujas discrepâncias estão dentro do admitido para 
a Classe A do PEC-PCD nas escalas 1:1000 e 1:2000, as divergências entre as 
declividades se mostraram muito acima do admitido para esta escala. 
 Nas três áreas, e em especial na área de ICR Escarpado, as divergências de 
declividade foram menores (embora sempre acima do limiar aceito para a escala) 
quando comparadas em classes de relevo, conforme metodologia proposta por 
Pereira e Lombardi Neto (2004) para avaliação da aptidão de terras agrícolas. 
 Quando comparadas em classes a cada ponto percentual (e.g. 0 a 1%, 1% a 
2%...) as divergências foram maiores, atingindo no máximo o Índice de Exatidão 
Global de 0,2281, para os pares de MDTs gerados a partir de 21600 pontos/ha na 
área de ICR Ondulado e para os pares de MDTs gerados a partir de 43200 
pontos/ha na área de ICR Fortemente Ondulado.  
 Não foram feitas análises entre os valores absolutos de declividade, posto 
que, dificilmente dois pixels assumiriam o mesmo valor (e.g. 1,37%) e, por este 
motivo, sabe-se que as divergências seriam ainda maiores, chegando sempre a 
resultados muito próximos a “100% de diferença”. 
 Os resultados demonstraram ainda que o grau de similaridade varia de 
acordo com a discretização adotada associada às características do relevo.  
Assim, os resultados da área de ICR Escarpado para declividade 
discretizada conforme Pereira e Lombardi Neto (2004) foram satisfatórios, 
especialmente a partir dos MDTs gerados com densidade amostral de 14400 e 
21600 pontos/ha (acima de 90% de concordância entre os dois modelos). Em 
contraposição, esta mesma área foi a que apresentou os piores resultados na 
análise da declividade discretizada a cada ponto percentual.  
Portanto, a preocupação com a acurácia inerente à declividade obtida a 
partir de MDTs deve estar associada ao relevo e, em especial, à discretização 
adotada (se for o caso da metodologia trabalhar em classes discretas). 
Há que se deixar claro que o foco da discussão aqui não está nas 
metodologias, posto que cada uma se propõe a uma finalidade diferente, mas sim 




Isto posto, ressalta-se que, ao se buscar a qualidade no que se refere à 
declividade gerada a partir de MDTs, deve-se levar em consideração as 
peculiaridades da metodologia de classificação da declividade em classes discretas. 
As características do relevo irão gerar resultados com maior ou menor qualidade 
associadas à metodologia utilizada para classificação do relevo, tais como Ross 
(1990), Lepsch et al. (1991), Zuquette e Pejon (1996), Castro e Valério Filho (1997), 
Bonucelli (199932) apud Zuquette e Gandolfi (2004), Fontes e Pejon (199933) apud 
Zuquette e Gandolfi (2004), Martins (2011), EMBRAPA (2013) e Pradhan e Kim 
(2016). 
Contudo, conforme exposto anteriormente, há metodologias que adotam os 
valores absolutos da declividade, como é o caso do Fator de Segurança (FS) 
utilizado para cálculos de geotecnia e de suscetibilidade a deslizamentos, que pode 
ser aplicado diretamente em softwares de SIG sobre ou a partir de metodologias e 
softwares derivados como SINMAP - Stability Index Mapping, SHALSTAB - Shallow 
Landslide Stability Method  e TRIGRS - The Transient Rainfall Infiltration and Grid-
Based Regional Slope-Stability Model. 
Tanto em metodologias que utilizam a declividade discretizada, quanto nas 
que utilizam o valor absoluto, as divergências de valores são relativas e a qualidade 
do modelo de declividade e a influência das classes devem ser avaliadas. 
Divergências no valor da declividade em um pixel podem tanto representar pouca ou 
nenhuma influência na alteração do resultado da metodologia a ser aplicada, quanto 
alterações significativas.  
Partindo da hipótese de um valor esperado de declividade em determinado 
pixel ser igual a 29%, contudo o mesmo ser classificado como sendo igual a 32%, os 
impactos referentes a três pontos percentuais de diferença entre o valor esperado e 
o valor calculado irão variar de acordo com a metodologia a ser utilizada: 
 - Adotando-se uma das seguintes propostas metodológicas 
que utilizam classes discretas de declividade não haveria nenhum 
impacto, pois o pixel continuaria a ser classificado dentro da mesma 
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classe de declividade: Marques (1971), Lepsch et al. (1991), 
Zuquette e Pejon (1996), Castro e Valério Filho (1997), Pereira e 
Lombardi Neto (2004), Martins (2011), EMBRAPA (2013), Pradhan e 
Kim (2016). 
 - Ao adotar outras metodologias que aplicam classes 
discretas de declividade, o resultado poderia gerar impactos 
negativos, visto que o pixel estaria sendo classificado junto a uma 
classe a que não pertence, o que neste exemplo hipotético 
aconteceria em: Ross (1990), Ross (1994), Bonucelli (199934) apud 
Zuquette e Gandolfi (2004), Fontes e Pejon (199935) apud Zuquette 
e Gandolfi (2004). 
 Adotando uma segunda hipótese de que o mesmo pixel que tinha o valor 
esperado de declividade de 29%, porém é classificado como tendo o valor de 20% 
(erro três vezes maior do que o anterior), as implicações decorrentes da diferença de 
nove pontos percentuais seriam: 
 - Nenhuma para as metodologias aplicadas por Marques 
(1971), Ross (1990),  Lepsch et al. (1991), Ross (1994), Zuquette e 
Pejon (1996), Castro e Valério Filho (1997), Bonucelli (199936) apud 
Zuquette e Gandolfi (2004), Fontes e Pejon (199935) apud Zuquette 
e Gandolfi (2004), Pereira e Lombardi Neto (2004) e  EMBRAPA 
(2013), pois o pixel estaria classificado dentro do mesmo intervalo de 
discretização. 
 - Classificação do pixel junto à uma classe ao qual não 
pertence em: Martins (2011) e Pradhan e Kim (2016).  
 Portanto, nestes dois exemplos hipotéticos, a diferença menor (equivalente a 
três pontos percentuais) impactaria negativamente mais metodologias do que a 
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diferença maior (equivalente a nove pontos percentuais), a qual traria impacto 
negativo a somente duas metodologias (dentre as levantadas por este trabalho). 
 Metodologias que trabalham com o valor absoluto da declividade, como por 
exemplo as adotadas por Dietrich e Montgomery (1998), Pack, Tarboton e Goodwin 
(1998), Iverson (2000), Baum, Savage e Godt (2002), Salciarini et al. (2006), 
Tabalipa e Fiori (2008), Silva, Silveira e Fiori (2012), Silveira et al. (2013a), Michel, 
Kobiyama e Goerl (2014), Listo e Vieira (2015), Vieira e Ramos (2015), serão 
sempre mais impactadas quanto maior for a divergência nos valores de altimetria.  
 
 
5.6 – ADEQUAÇÃO AO USO 
  
 Embora haja na literatura recomendações de que os MDTs devam ter a sua 
qualidade avaliada a fim de verificar se possuem o grau de acurácia necessário para 
o trabalho (EBNER, REINHARDT e HOBLER, 1988; GONG et al., 2000; 
CHRISMAN, 2006), ou seja, avaliar se os mesmos estão adequados ao uso (fitness 
to use), infere-se, a partir do que foi exposto na subseção sobre aplicações 
envolvendo MDT, que há uma escassez no que diz respeito a processos de 
avaliação da qualidade em MDTs, ou ausência de informação de tais validações nos 
artigos científicos. 
 Além disso, verifica-se que não há parâmetros claros definidos no que 
concerne à “adequação ao uso” (ou às “adequações ao uso”). Dentre os trabalhos 
apresentados na subseção sobre aplicações envolvendo MDT alguns informaram 
somente a resolução espacial e outros apenas a escala dos MDTs utilizados.  
Com relação à declividade de vertentes, por exemplo, dentre as pesquisas 
que informaram a resolução espacial dos MDTs, percebe-se que o atributo foi obtido 
a partir de MDTs com resolução espacial variando de 5m a 100m. As declividades 
foram obtidas a partir de MDTs com as seguintes resoluções espaciais: 
 5m: Tomczyk (2011); Michel, Kobiyama e Goerl (2014);  
 20m: Castillo-Rodríguez et al. (2010); Trisurat, Shrestha e Kjelgren 
(2011); Rodriguez-Galiano e Chica-Olmo (2012); 




 30m: Gaughan et al. (2009); Morán-Ordóñez et al. (2011); Gao e Liu 
(2012); 
 75m: Geri, Amici e Rocchini (2011); 
 100m: Conti (2009). 
Nos trabalhos que informaram a escala dos MDTs, a declividade foi obtida a 
partir de modelos com escalas variando entre 1:2000 e 1:2500000: 
 1:2000 - Robaina et al. (2011); 
 1:10000 - Vieira e Ramos (2015); 
 1:25000 - Santos, De Paula e Grochocki (2009); 
 1:50000 - Castillo-Rodríguez et al. (2010); Couto Junior et al. (2011); 
Vanacôr e Rolim (2012); 
 1:2500000 - Jaimes et al. (2010). 
Embora cada trabalho exposto anteriormente tenha obtido a declividade para 
uma determinada finalidade, cabe destacar que, conforme Schoorl e Veldkamp 
(2005), a declividade apresenta resultados diferentes ao ser gerada em escala 
distinta, bem como Walsh, Butler e Malanson (1998) e Menezes e Coelho Neto 
(1999) afirmam que a análise de processos varia de acordo com a escala adotada 
pelo MDT. 
Assim, a influência da alteração da escala e/ou resolução de MDTs na 
obtenção de atributos topográficos e modelagem de processos atuantes já foi 
demonstrada por Zhang e Montgomery (1994), Gao (1997), Brasington e Richards 
(1998), Florinsky e Kuryakova (2000), Armstrong e Martz (2003), Claessens et al. 
(2005), Chaplot (2005), Pain (2005), Sørensen e Seibert (2007), Lee, Tachikawa e 
Takara (2009), Hasan, Pilesjö e Persson (2012), Goulden et al. (2014), Shi, Wang e 
Tian (2014), Siefert et al. (2014), Mukherjee et al. (2015). 
Ao se isolar, dentre os trabalhos apresentados na subseção sobre 
aplicações envolvendo MDT, os que apresentam objetivos comuns, verifica-se que 
permanece a ausência de definição metodológica com relação ao grau de acurácia 
exigido para utilização do MDT. 
Dentre os trabalhos que utilizaram MDTs para avaliar a suscetibilidade à 
acidentes geológicos, observou-se resoluções espaciais variando de 5m a 25m e 




 Resolução espacial de 5m: Silveira et al. (2013a); Silveira et al. 
(2013b); Michel, Kobiyama e Goerl (2014); 
 Resolução espacial de 25m: Listo e Vieira (2015); 
 Escala de  1:2000 - Zaidan e Fernandes (2009); Robaina et al. (2011); 
 Escala de 1:5000 - Zhou et al. (2016); 
 Escala de 1:10000 - Quintanilha e Oliveira (2013); Vieira e Ramos 
(2015); 
 Escala de 1:50000 - Vanacôr e Rolim (2012). 
Pradhan e Kim (2016) utilizaram MDT gerado a partir de LIDAR para 
pesquisa envolvendo suscetibilidade a acidentes geológicos, contudo, os autores 
não mencionaram escala, resolução espacial do MDT, bem como densidade de 
pontos amostrais e demais parâmetros do LIDAR. 
Embora existam pesquisas envolvendo suscetibilidade à acidentes 
geológicos em escalas menores do que 1:5000, Fell et al. (2008) afirmam que os 
modelos utilizados em estudos para essas finalidades devem ter a qualidade 
adequada e que a utilização de MDTs em “escalas pequenas” é considerada 
questionável. 
  Com base nos trabalhos expostos na subseção sobre aplicações envolvendo 
MDT é possível inferir que há feições identificadas, a partir de MDTs, nas mais 
diversas escalas de análise e utilizando também MDTs com distintas resoluções 
espaciais. A figura 23 apresenta uma síntese com os principais elementos 









Figura 23 – Quadro Síntese com os principais elementos identificados a partir dos MDTs nos artigos levantados por esta pesquisa 







6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Esta pesquisa identificou diversas formas de se reportar aos modelos de 
representação da superfície do terreno, bem como incongruências no tocante à 
conceituação e nomenclatura que, no entanto, estão convergindo para a definição 
de MDE como sendo o modelo que inclui os objetos presentes na superfície e de 
MDT referindo-se ao modelo que representa o terreno em si (desconsiderando os 
objetos sobre ele dispostos). 
Verificou-se que não há uma padronização no que diz respeito à escala 
cartográfica das bases de dados, resolução espacial dos MDTs e escala geográfica 
dos fenômenos a serem inferidos, assim como são poucos os trabalhos que se 
preocupam com a validação para averiguação da qualidade dos modelos. 
Atrelada à essa questão identificou-se também que há carência de 
parâmetros claros definidos no que concerne às “adequações ao uso” (fitness to 
use), ou seja, há metodologias que não esclarecem qual o nível de qualidade 
esperado de um MDT e dos atributos derivados para a escala e objetivo que se 
propõem a trabalhar. 
No tocante às normas brasileiras que buscam assegurar qualidade de 
produtos cartográficos, questiona-se como averiguar a acurácia altimétrica de 
produtos digitais utilizando uma relação de medida estabelecida a partir da 
equidistância entre as curvas de nível, como ocorre na NBR 13133 (ABNT, 1994), no 
Projeto de Revisão ABNT NBR 13133 (ABNT, 2015) e nos Padrões de Exatidão 
Cartográfica - Decreto nº 89.817, de 20 de junho de 1984 (Brasil, 1984), posto que 
não necessariamente haja a presença das curvas de nível em produtos oriundos da 
cartografia digital. 
 Faz-se necessário atualizar tais normas, assim como ocorreu em território 
estadunidense, onde o National Standard for Spatial Data Accuracy – NSSDA 
(FGDC, 1998), que fornece metodologia para verificar a qualidade de dados 
geográficos tanto na forma digital, quanto na impressa, sucedeu ao National Map 
Accuracy Standards - NMAS (U.S. BUREAU OF THE BUDGET, 1941), o qual 
abordava apenas padrões de acurácia de produtos baseados na cartografia 
analógica. 
 Verificou-se uma evolução nas normas brasileiras a partir da Especificação 




2011), da Diretoria de Serviço Geográfico do Exército Brasileiro, que busca regular e 
padronizar a aquisição da geometria dos dados geoespaciais vetoriais e atributos 
correlacionados e apresenta os valores referentes ao Padrão de Exatidão 
Cartográfica dos Produtos Cartográficos Digitais (PEC-PCD). 
 O PEC-PCD estabelece parâmetros específicos para modelos de elevação 
(MDT, MDE e MDS) e pontos cotados e ao apresentar os valores, não os associa à 
equidistância das curvas de nível, mas sim a distâncias absolutas. 
O PEC (BRASIL, 1984) e a NBR 13133 (ABNT, 1994) não estabelecem de 
forma clara as metodologias para avaliação da acurácia, mas referem-se somente a 
padrões de exatidão altimétrica como indicadores estatísticos de dispersão. Assim, a 
opção por determinado teste estatístico, conforme demonstrado por esta pesquisa, 
pode gerar resultados divergentes, resultando na adequação (ou não adequação) 
junto à norma a partir de determinada metodologia e podendo ter resultado 
divergente aplicando-se outra metodologia de avaliação. 
No que se refere aos produtos cartográficos digitais, foi publicada 
recentemente (fevereiro de 2016) a Especificação Técnica para Controle de 
Qualidade de Dados Geoespaciais - ET-CQDG (DSG, 2016), que estabelece que o 
Padrão de Acurácia Posicional para Produtos Cartográficos Digitais – PAP-PCD 
deve ser calculado utilizando o Erro Médio Quadrático (EMQ), de maneira similar ao 
NSSDA (FGDC, 1998) e à ISO 19157 (International Organization for Standarization – 
ISO, 2013), contudo, ao contrário destes, não estipula quantidade mínima de pontos 
que devem ser utilizados para a validação. 
A metodologia de avaliação proposta pelo NSSDA (FGDC, 1998) e pela ISO 
19157 (ISO, 2013), além de estabelecer claramente padrões de acurácia utilizando o 
Erro Médio Quadrático, não institui classes de qualidade de produtos cartográficos 
através de valores fixos de desvio-padrão, o que traz o benefício (e a 
responsabilidade) de deixar a cargo do utilizador do produto cartográfico a 
associação entre o padrão de acurácia apresentado e o requerido para o seu 
trabalho (fitness to use). 
Assim, a informação da qualidade de um documento cartográfico 
estabelecida através de um nível de significância do EMQ torna a informação mais 
precisa (e.g. 95% dos pontos apresentam erros menores do que 0,50m) e elimina o 
problema da subjetividade de enquadramento em classes (que transformam um 




C, D), dando liberdade para explicitar índices de qualidade superiores aos limites 
inferiores da maior classe disponível nas normas. 
Com relação à NBR 13133 (ABNT, 1994), os testes efetuados por esta 
pesquisa demonstraram que as densidades amostrais para levantamentos 
topográficos altimétricos estipuladas pela norma estão subdimensionadas para 
aplicação em MDTs, o que pode gerar produtos com qualidades inferiores às 
esperadas para a escala que se propõe representar.  
Os parâmetros estabelecidos pela Classe A do PEC (BRASIL, 1984) e pela 
NBR 13133 (ABNT, 1994) somente foram atendidos a partir das seguintes 
densidade amostrais: 
- 720 pontos/ha (escala 1:1000), 180 pontos pontos/ha (escala 1:2000) e 45 
pontos/ha (escala 1:5000) para a área de ICR Ondulado; 
- 360 pontos/ha (escala 1:1000), 180 pontos pontos/ha (escala 1:2000) e 45 
pontos/ha (escala 1:5000) para a área de ICR Fortemente Ondulado; 
- 1400 pontos/ha (escala 1:1000), 180 pontos pontos/ha (escala 1:2000) e 45 
pontos/ha (escala 1:5000) para a área de ICR Escarpado. 
 Demonstrou-se que a Classe A do PEC-PCD (DSG, 2011) seria alcançada a 
partir das seguintes densidades amostrais (valores aproximados): 
- Área de ICR Ondulado: 
- 2940 pontos/ha – escalas 1:1000 e 1:2000; 
- 172 pontos/ha – escala 1:5000. 
- Área de ICR Fortemente Ondulado: 
- 4726 pontos/ha – escalas 1:1000 e 1:2000; 
- 395 pontos/ha – escala 1:5000. 
- Área de ICR Escarpado: 
- 6350 pontos/ha – escalas 1:1000 e 1:2000; 
- 620 pontos/ha – escala 1:5000. 
 Estas densidades, além de garantir o enquadramento junto ao PEC-PCD, 
permitem que diferentes modelos gerados para a mesma área, com mesmo 𝑛 
amostral e diferentes arranjos amostrais (considerando pontos bem distribuídos), 
apresentem divergências abaixo dos limiares de aceitação.  
O  fato de dois MDTs gerados para a mesma área estarem enquadrados 
junto a alguma das normas brasileiras não garante que as divergências entre os 




demonstrado por esta pesquisa para as densidades amostrais iguais ou inferiores a 
1440 pontos/ha.  
A influência das características do terreno na geração e qualidade de MDTs 
foi comprovada, à medida em que demonstrou-se que quanto maior o Índice de 
Concentração de Rugosidade, maior será a densidade de pontos amostrais 
necessária para que se obtenha graus de acurácia similares e que as diferenças 
absolutas entre os pares de MDTs crescem à medida que aumenta o grau de 
complexidade do terreno (ICR Ondulado, ICR Fortemente Ondulado, ICR 
Escarpado).  
No tocante a valores de acurácia absoluta para níveis de significância de 
90% e 95%, chegou-se a equações para cálculo aproximado da densidade amostral 
necessária para que se atinja um valor desejado de acurácia, bem como qual valor 
de acurácia aproximado será obtido a partir de uma determinada densidade 
amostral, para cada uma das três áreas (ICR Ondulado, Fortemente Ondulado e 
Escarpado), conforme exposto anteriormente na Tabela 5. 
 Foi demonstrado que MDTs gerados a partir da densidade amostral de 1440 
pontos/ha, com diferentes arranjos amostrais, tendem a ter valores de acurácia 
semelhantes, portanto, a partir desta densidade a influência do arranjo amostral 
sobre a qualidade do MDT passa a ser menor (considerando pontos bem 
distribuídos sobre o terreno), contudo isto não implica em afirmar que o modelo está 
de acordo com os parâmetros estabelecidos por alguma norma, mas que, em termos 
de acurácia absoluta, dois modelos gerados com o mesmo 𝑛 amostral, na mesma 
área, terão provavelmente, valores de acurácia similares. 
Ainda no que diz respeito à qualidade altimétrica, concluiu-se que não há 
aumento de acurácia a partir da densidade amostral de 14400 pontos/ha, ou seja, 
independente da rugosidade do terreno (ICR Ondulado, Fortemente Ondulado, 
Escarpado), um levantamento com esta densidade teria acurácia similar a 
levantamentos com densidades superiores. 
Contudo isto não se repetiu com as declividades, pois embora MDTs com 
densidades superiores a 14400 pontos/ha não impliquem em aumento de acurácia 
altimétrica, com a declividade ocorreu crescimento dos Índices de Exatidão Global 
entre os pares de MDTs a partir o aumento das densidades amostrais. 
A qualidade altimétrica dos MDTs não foi suficiente para garantir a qualidade 




extremamente sensível a pequenas alterações altimétricas, pois mesmo pares de 
modelos enquadrados junto ao PEC-PCD Classe A (escalas 1:1000 e 1:2000), com 
graus de acurácia superiores a 0,17m (para 95% de significância) e cujas 
divergências estão enquadradas dentro do aceito para o PEC-PCD, não foram 
capazes de gerar declividades com Índices de Exatidão Global superiores a 0,2247. 
Os resultados demonstraram ainda que o grau de similaridade entre as 
declividades obtidas a partir de pares de MDTs (gerados na mesma área, com 
mesmo 𝑛 amostral, mas diferentes arranjos amostrais) varia de acordo com a 
discretização adotada associada às características do relevo. Assim, embora a 
declividade discretizada a cada ponto percentual tenha acompanhado a altimetria 
com relação às três classes de ICR (a partir de densidades similares, resultados 
melhores em relevos com classes de ICR menores), quando a declividade foi 
discretizada conforme proposta de avaliação de aptidão agrícola da Embrapa, a área 
de ICR Escarpado teve resultados melhores do que as áreas de ICR Ondulado e 
Fortemente Ondulado. 
 Porém, metodologias que adotam os valores absolutos da declividade, como 
o Fator de Segurança utilizado para cálculos de geotecnia e de suscetibilidade a 
deslizamentos, serão sempre mais impactadas quanto maior for a divergência nos 
valores de altimetria. 
O que se pode inferir é que a avaliação da qualidade altimétrica dos MDTs 
não garante a qualidade da declividade gerada a partir desses modelos, por isso  é 
necessária atenção na utilização desses produtos derivados, pois os mesmos 
podem não estar representando adequadamente a realidade de campo conforme se 
necessita para a aplicação a que se propõe. 
Finalmente, chega-se à conclusão de que a avaliação da qualidade 
altimétrica dos MDTs, assim como dos atributos derivados, é de extrema importância 
e não pode ser negligenciada, posto que modelos com a qualidade abaixo do 
esperado podem gerar resultados, análises e tomadas de decisões equivocadas. 
O objetivo desta pesquisa, ou seja, testar a hipótese formulada, foi 
alcançado. Pode-se afirmar que a hipótese principal (H1) foi corroborada 
parcialmente.   
No tocante às altimetrias, verificou-se que arranjos amostrais distintos com 𝑛 
amostral similar geram resultados com variações altimétricas acima dos limiares 




PEC-PCD Classe A, escalas 1:1000 e 1:2000, na área de ICR Fortemente 
Ondulado), que quando atingida gera resultados similares, ou seja com variações 
dentro dos limiares de aceitação para a escala. 
No que se refere à declividade foi demonstrado que, independente do 
𝑛 amostral, arranjos amostrais distintos geram resultados com variações acima dos 
limiares aceitos para a escala. Portanto, para as declividades a hipótese principal 
(H1) foi corroborada, enquanto a hipótese nula (H0) foi negada. 
Dentre as recomendações para trabalhos futuros sugere-se: 
- Validar as equações de cálculo de densidade amostral e valor de acurácia 
em outras áreas com ICR similar; 
- Trabalhar com outras tipologias de relevo (Classes de ICR Plano, Suave 
Ondulado e Fortemente Escarpado); 
- Averiguar se as densidades amostrais identificadas por esta pesquisa, 
aplicando o método de irradiação e nivelamento trigonométrico com apoio de  
estação total, se repetem para outros métodos de levantamentos, como o LIDAR. 
- Verificar a influência da quantidade de pontos de controle no processo de 
avaliação de qualidade dos MDTs; 
- Efetuar estudos mais aprofundados acerca da qualidade envolvendo a 
declividade: 
 Avaliando o quanto variações altimétricas dentro dos limiares 
de aceitação para a escala afetam a obtenção da declividade; 
 Verificando se o aumento da densidade amostral para valores 
superiores aos analisados por esta pesquisa (28800 pontos/ha 
para área de ICR Ondulado, 43200 pontos/ha para a área de 
ICR Fortemente Ondulado e 21600 pontos/ha para a área de 
ICR Escarpado) pode trazer ganho na qualidade referente à 
declividade; 
 Comparando diferentes metodologias para o cálculo da 
declividade, utilizando arranjos amostrais distintos com mesmo 
𝑛 amostral, em áreas coincidentes. 
- Investigar a influência de variações altimétricas dentro dos limiares de 
aceitação para a escala na obtenção de outros atributos derivados e, se a garantia 
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